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RESUMO
O ENSINO DA MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA
O estudo baseia-se em estudo de caso, utilizou-se com a finalidade de encontrar estratégias que pudesse contribuir para melhoria e transformação da realidade do ensino da Matemática na Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Buscou-se identificar o papel da Matemática no contexto da Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª Etapas do Ensino Fundamental, analisando o perfil do profissional de que leciona Matemática na EJA em escolas públicas, assim como, os métodos aplicados no ensino da Matemática, atualmente, nas escolas públicas municipais de Ananindeua.

O estudo realizado constatou que o ensino da Matemática tem contribuído para a promoção da cidadania, na medida em que desenvolvem ações utilizando os conteúdos e metodologias em sala de aula que estimulam o aluno a leitura, reflexão e intervenção na sua realidade.

Constatou também que o ensino da matemática amplia os conceitos e habilidades matemáticas além de motivar a formação de atitudes em prol do bem comum, servindo ainda como instrumental de aprovação e reprovação, sem a participação dos alunos nas avaliações do processo ensino e aprendizagem. 
Palavras chave: Alfabetização; Educação de Jovens e Adultos; Ensino da Matemática; Ensino e Aprendizagem.

ABSTRACT

THE TEACHING OF THE MATHEMATICS IN THE EDUCATION OF YOUTHS IS ADULT IN PUBLIC SCHOOLS OF THE MUNICIPAL NET OF ANANINDEUA

The study bases on case study, it was used with the purpose of finding strategies it to contribute to improvement and transformation of the reality of the teaching of the Mathematics in the Education of Youths and Adults (EJA).

It was looked for to identify the paper of the Mathematics in the context of the Education of Youths and Adults of the 3rd and 4th Stages of the Fundamental Teaching, analyzing the professional's profile that it teaches Mathematics in EJA in public schools, as well as, the applied methods in the teaching of the Mathematics, now, in the municipal public schools of Ananindeua.  

The accomplished study verified that the teaching of the Mathematics has been contributing to the promotion of the citizenship, in the measure in that develop actions using the contents and methodologies in room of class that you stimulate the student the reading, reflection and intervention in your reality.  

He also verified that the teaching of the mathematics enlarges the concepts and mathematical abilities besides motivating the formation of attitudes on behalf of the very common, still serving as instrumental of approval and reproof, without the students' participation in the evaluations of the process teaching and learning.   
Words key: Literacy; Education of Youths and Adults; Teaching of the Mathematics;    Teaching and Learning.

CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO

1.1. Exposição do tema e do problema 
As primeiras iniciativas sistemáticas com relação à educação básica de jovens e adultos foram desenhadas a partir dos anos 30, quando a oferta de ensino público primário, gratuitas e obrigatórias tornou-se direito de todos. Assim a Constituição Federal do Brasil (1988) incorporou como princípio, que toda e qualquer educação vise o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (CF, art. 205). Retomado pelo art. 2º da LDB, este princípio abriga o conjunto das pessoas e dos educandos como um universo de referência sem limitações. 
No fim da década de 50 e início da década de 60 surgem no país, iniciativas de educação popular, com o propósito de considerar a realidade do aluno nos procedimentos e métodos educacionais.  Neste período há uma preocupação grande com a educação de jovens e adultos, refletindo que esta não deveria existir como uma prática e teorias neutras e deveria proporcionar a liberdade autêntica do aluno. Com o golpe militar de 64, os movimentos educacionais de cunho popular sofreram tentativas de paralisação.

Posteriormente surge o MOBRAL- Movimento Brasileiro de Alfabetização, que apesar de ser colocado como uma nova forma de atendimento educacional aos jovens e adultos enquanto direito, em muitos estados atuou como uma grande campanha de certificação, herança do regime militar. Esse movimento tentou consolidar a alfabetização funcional e a valorização do homem através da leitura.

A oferta de educação de adultos na modalidade supletiva começou a ser discutida concomitantemente com o MOBRAL, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Brasileira 5.692/71(1971), que regulou a oferta do 1º e 2º graus, a qual reservou um capítulo para o ensino supletivo definindo sua finalidade, abrangência e formas de realização.

Com a criação do ensino supletivo, a escolarização se ampliou além da alfabetização chegando à totalidade do 1º grau e o MEC começou a implantação dos Centros de Ensino Supletivo - CES em todo o país com o objetivo de atender a todos os alunos, inclusive os oriundos do MOBRAL- que desejassem completar seus estudos fora da idade regulamentada para as séries do Ensino do 1º grau. 
A Educação de Jovens e Adultos, modalidade estratégica do esforço do governo federal em prol de uma igualdade de acesso à educação como bem social, faz parte deste princípio. Não só por representar uma dialética entre dívida social, abertura e promessa, mas também por se tratar de postulados gerais transformados em direito constitucional, como consta do art. 208: O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia que o ensino fundamental é obrigatório e gratuito, assegurando, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria .

A EJA responde ao pleito postulado por inúmeras pessoas que não tiveram uma adequada correlação idade/ano em seu itinerário escolar e nem a possibilidade de prosseguimento de estudos. A reentrada no sistema escolar dos que tiveram uma interrupção forçada seja pela repetência ou pela evasão, seja pelas desiguais oportunidades de permanência, deve ser saudada como uma reparação corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos canais de participação. 
O Brasil tem uma experiência significativa na área e um acúmulo de conhecimento voltado para métodos, técnicas alternativas de alfabetização de educação de jovens e adultos - EJA. Tais experiências salvo exceções, não conseguiram se traduzir em material didático específico voltado para a educação de jovens e adultos, em especial para além do processo alfabetizador. 

Por isso as escolas da EJA devem construir sua identidade como expressão de uma cultura própria que considere as necessidades de seus alunos e seja incentivadora das potencialidades dos que as procuram. Devendo promover a autonomia do jovem e adulto de modo que eles sejam sujeitos do aprender a aprender em níveis crescentes de apropriação do mundo do fazer, do conhecer e do agir, onde o conhecimento matemático deve ser apresentado aos alunos como historicamente construído em permanente evolução. 
O contexto histórico possibilita ver a Matemática em sua prática filosófica, científica e social e contribui para a compreensão do lugar que ela tem no mundo. O significado da Matemática para o aluno resulta das conexões que ele estabelece entre ela e as demais disciplinas. 

Ao procurar a escola os alunos da EJA necessitam de uma metodologia que os permitam conhecer e compreender como os conhecimentos matemáticos estão presentes em seu cotidiano. Neste sentido é essencial refletir-se como esses conhecimentos estão sendo trabalhados visando contribuir com o exercício da cidadania desses alunos, nas escolas públicas e, em particular, nas do Município de Ananindeua. 
1.2. Objetivos do estudo
1.2.1. Objetivo geral
Analisar em que medida o ensino da Matemática, na Educação de Jovens e Adultos nas escolas municipais de Ananindeua, proporciona conhecimentos e metodologias a fim de promover a cidadania aos educandos.

1.2.2. Objetivos específicos
a) Identificar o papel da Matemática no contexto da Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª Etapas do Ensino Fundamental;

b) Analisar o perfil do profissional de Matemática da Educação de Jovens e Adultos nas escolas públicas municipais de Ananindeua;

c) Identificar os métodos no ensino da Matemática, de 3ª e 4ª Etapas da EJA, aplicados atualmente, nas escolas públicas municipais de Ananindeua; 

d) Identificar os assuntos de Matemática que são ministrados, atualmente, na 3ª e 4ª Etapas da EJA;

e) Identificar a participação dos educandos da EJA na definição dos métodos no ensino da Matemática. 

1.3.   Relevância do estudo  

A importância pelo tema justifica-se a partir do momento em que a educação de jovens e adultos, busca à transformação necessária, com o objetivo de cumprir de maneira satisfatória a função de preparar jovens e adultos para o exercício da cidadania e para o mundo do trabalho, considerando a Matemática como uma ciência viva, pois, está no cotidiano dos cidadãos e nos centros de pesquisa, objetivando o desenvolvimento de conhecimentos para a solução de problemas científicos e tecnológicos.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais, para a concretização de uma prática administrativa e pedagógica verdadeiramente voltada para o cidadão, é necessário que o processo de ensino-aprendizagem na EJA seja coerente com os princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum; dos princípios políticos dos direitos e deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática, juntamente com os princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, e da diversidade de manifestações artísticas e culturais.
Segundo a Proposta Curricular da EJA para o 2º Segmento do Ensino Fundamental, a atividade Matemática, na EJA, deve desenvolver as capacidades intelectuais para a estruturação do pensamento e aplicar essas capacidades no cotidiano e nas outras áreas do conhecimento.

Assim, o presente estudo implica em analisar as metodologias aplicadas na educação de jovens e adultos, assim como os procedimentos adotados para o ensino da Matemática, o qual deva conduzir o aluno a transformação da realidade, na qual se encontra em benefício seu e de sua comunidade, compreendendo os conhecimentos matemáticos como ferramenta nessa transformação.

CAPÍTULO II
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – EJA

Na década de 30, a Educação básica de Jovens e Adultos iniciou a marcar seu lugar na história da educação no Brasil, quando começa a se consolidar um sistema público de educação elementar no país. 
Em 1947, começa no Brasil uma forte campanha de Educação de Adultos. A campanha teve resultados significativos, porém perdeu forças na década de 50 com as críticas ao caráter superfial do aprendizado com o curto período de alfabetização e falta de um método adequado para a educação de adultos. 
No fervor das críticas, o educador Paulo Freire torna-se um dos principais referenciais para a educação de jovens e adultos com um método de ensino que foi divulgado por educadores de diversos movimentos e organizações sociais em grande parte do país. Estes educadores impulsionaram a aprovação do Plano Nacional de Educação em janeiro de 1964. 
Com o golpe militar, em 1964 houve uma diminuição na oferta de educação de adultos, porém na década de 80 com a abertura da redemocratização do país houve grandes projetos de alfabetização que culminaram com os de pós alfabetização.
A educação de jovens e adultos chega à década de 90 procurando consolidar uma reforma pedagógica em todo o ensino fundamental buscando metodologias que possam contribuir para uma educação que auxiliem aos jovens e adultos na construção de uma sociedade mais justa. 
2.1. O Alfabetismo: Reflexões

A alfabetização é um princípio básico da cidadania que o Brasil ainda não conquistou para 12,8% dos seus habitantes. Mesmo com o direito assegurado na Constituição Federal (1988), existia em 1999, 14.018.960 brasileiros que nunca freqüentaram uma escola e outros 19.418.606 da população chamada de analfabetos funcionais - pessoas que não completaram os três primeiros anos de instrução - e que em sua grande maioria vivem nos centros urbanos, onde a exigência de alfabetização é fundamental (Haddad e Di Pietro, 2000).

Para Oliveira (1996), os problemas do alfabetismo no contexto brasileiro têm uma complexidade que não pode ser subestimada; suas soluções certamente não serão simples, pois dificilmente uma linha de intervenção única poderia interferir com eficácia numa dimensão tão centralmente constitutiva da cultura, pois é equivocada a imagem da alfabetização como uma vacina, que uma vez aplicada na criança ou no adulto erradica para sempre o mal do analfabetismo. 

As políticas de intervenção nesse campo devem fundar-se numa visão integrada dos processos de aquisição, manutenção e desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita entre crianças, jovens e adultos, no trabalho, na escola, na família e nas organizações da coletividade.

Assim, a alfabetização passa a ser encarada efetivamente como um direito humano universal. Essa mudança é possibilitada tanto pela crescente profissionalização do fazer escolar quanto pelo próprio desenvolvimento da sociedade, que passa a impor a alfabetização como uma supratecnologia, que possibilita o avanço das demais; nas palavras de Cook-Gumperz (1991), o analfabeto já não é tido apenas como pessoa não educada, mas como pessoa não educável. Nesse contexto, a alfabetização deixa de ser dominantemente concebida como virtude moral para ser abordada como habilidade cognitiva estandardizada e passível de teste: trata-se então de uma alfabetização escolar, associada à capacidade de manejar sistemas de conhecimentos descontextualizados.

Nesse processo, a escola ganhou importância enquanto organismo de controle burocrático e hierarquização social por meio da distribuição desigual de competências e credenciamento, mas, ainda assim, a alfabetização não pode ser concebida unicamente como produto da escolarização, à medida que a tecnologização vai atingindo cada vez mais esferas da vida das sociedades modernas.

Muitas das competências desenvolvidas por meio da alfabetização escolar são crescentemente requeridas em contextos sociais cuja complexidade impõe novas exigências nos planos cognitivos e atitudinal. Especialmente quando o alfabetismo é estudado junto a populações jovens e adultas, as exigências quanto a habilidades e atitudes relacionadas ao alfabetismo postas pelos contextos não escolares assim como as oportunidades geradas nesses contextos de desenvolvimento de tais habilidades alçam-se como temas da mais alta relevância.

De acordo com Oliveira (1995), a relevância do alfabetismo na história da cultura, na organização da sociedade ou no comportamento dos indivíduos, ainda que sua influência em qualquer dessas dimensões só possa ser compreendida na medida em que se considerem os modos como a leitura e escrita integram práticas sociais. Outro ponto crítico recorrente nos debates em torno do alfabetismo é a sua relação com a escolarização. Na maioria dos casos, a escolarização é para os adultos uma experiência pregressa que se vai distanciando no tempo e cujos efeitos tenderão a se esmaecer progressivamente se os indivíduos não estiverem em contato com outras agências que promovam o alfabetismo e garantam a funcionalidade das aprendizagens escolares. Identificar essas agências e as formas como exercem essa influência passa a ser uma tarefa essencial quando se tenta explicar habilidades e comportamentos de alfabetismo demonstrados por esse grupo etário.

Olson (1995) considera como ponto crítico e que merece comentário diz respeito às condições em que se podem estabelecer relações entre o alfabetismo e características psicológicas de indivíduos ou grupos sem cair nas armadilhas de um determinismo muito estreito. É notado que o campo das teorias do alfabetismo, já foi amplamente reconhecido a sua impropriedade da postulação de que a disseminação da linguagem escrita constitui em si o divisor de águas entre culturas tradicionais e modernas, ou ainda, no plano psicológico, que a aprendizagem da leitura e escrita por si só, possa produzir mudanças psicológicas tais como: desenvolvimento do pensamento categorial ou ainda atitudes modernizantes. 

Para o citado autor, (p.7), não importa o que a linguagem escrita faz com cada ser humano, mas sim o que se pode fazer com ela, ou seja, como a utilizar em práticas e contextos específicos e que recursos culturais ela é colocada à posição. Sem perder de vista a reciprocidade das relações entre as habilidades de leitura e escrita, por um lado, e as orientações atitudinais dos indivíduos por outro; ou seja, deve-se sempre considerar que tanto as habilidades de leitura e escrita dos sujeitos viabilizam que os mesmos se dediquem a certas atividades ou se inclinem a atuar num certo sentido diante de uma situação, como também que suas atividades ou inclinações criam as oportunidades de que suas habilidades de leitura e escrita se desenvolvam num sentido determinado. 

De acordo com Lodono (1991), o que normalmente é denominado modo de pensamento “alfabetizado” ou “letrado” é, de fato, um modo de pensamento escolarizado ou moldado por determinados padrões e conteúdos de instrução. Ocorre, entretanto, que o recurso à linguagem escrita é um aspecto essencial desses padrões e conteúdos instrucionais que caracterizam a escola de tipo ocidental, sendo difícil conceber como ela poderia promover tal estilo cognitivo sem recorrer à escrita como instrumento. Sabe-se, entretanto que não apenas à escolarização está associado esse modo de pensamento tradicionalmente identificado com o alfabetismo, existem outros como a tecnologização e à burocratização de largas esferas da atividade social.

2.2. Política e Educação

Devido à discordância entre o número de “inseridos” e “excluídos” do sistema educacional brasileiro, conseqüência de práticas políticas desfavoráveis, é que se justifica a presença do discurso de Paulo Freire percebido em praticamente todos os trabalhos produzidos sobre a EJA, no Brasil. Onde a educação de adultos foi sempre alvo de lutas intensas entre os interesses dos governos diante dos vários movimentos que apareceram no decorrer de sua história.

Segundo Moura (1999), desde a segunda metade do século XX até os dias atuais, é possível dividir a história da educação em antes, durante e depois da ditadura militar. Durante o governo populista (1945 - 1964), desde o final dos anos 50, o país vivia a efervescência na educação de adultos principalmente por parte da sociedade civil. Em 1958, acontece o II Congresso Nacional de Educação de Adultos considerado um marco na área. O evento mostrou a variedade de posições ideológicas dos participantes sobre reavaliação, teorização e metodologia para educação de adultos.

Ainda de acordo o referido autor, enquanto o país estava nas mãos de um governo populista, Paulo Freire pôde disseminar suas idéias, inclusive pondo-as em prática a partir do trabalho desenvolvido pelo Plano Nacional de Alfabetização, do qual foi o coordenador, bem como através das assessorias que prestava às experiências de alfabetização de adultos desenvolvidas pelos movimentos populares.

As experiências e discussões sobre educação de adultos são paralizadas a partir do golpe militar de 1964, onde qualquer iniciativa, principalmente nas áreas sociais, pára por ser possivelmente considerada, por parte do Governo, uma "ameaça". A educação de adultos é deixada de lado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) durante os dois primeiros anos de governo militar. Por meio da pressão internacional, representada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) que são retomadas ações nesta área. Os critérios político-ideológicos estavam orientados, principalmente, para a formação de mão-de-obra qualificada, o que demonstrava o privilégio aos critérios econômicos da ação. Além disso, a alfabetização passa a ser estratégica neste momento, pois servia à despolitização, suavizando prováveis conflitos.

Para Moura (1999:30), o que predominou até a década de 80, no Brasil, (...) foram às definições de alfabetização como prática de aquisição do código alfabético, ou definições mais ampliadas como a formulada pela UNESCO e assumida pelo país durante todo o período de ditadura militar. Neste período, surgem as campanhas de educação, como a “Cruzada ABC”, a qual contava com apoio de recursos norte-americanos; o MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) que, por parte de planejadores, educadores e intelectuais, foi considerado um desperdício, pois segundo estes, ele representava mais uma forma de cooptação do que de promoção do pensamento crítico; o sistema de ensino supletivo; além de algumas ações não-governamentais, mas que eram financiadas pelo governo.

 Conforme Teberosky (1990), a reação da sociedade civil aparece por meio das primeiras manifestações de movimentos sociais, a partir da metade dos anos 70, quando no mesmo momento chegam, no Brasil, as formulações teóricas de Freire, com suas propostas que nunca se tornariam hegemônicas. Até meados de 80, o país passa por várias mobilizações, articulações políticas, ampliação e revisão de movimentos sociais educativos, etc. Em 1985, o MOBRAL é substituído pela Fundação Educar (MEC), que dá apoio financeiro e técnico às ações de outros níveis públicos (ONGs, empresas, etc.), não mais executando diretamente os programas.

Na Constituição Federal de 1988 fica garantida a obrigatoriedade da educação básica para jovens e os adultos, comprometimento que “visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (CF, art. 205). No seu art 208 - depois da emenda 14/96, a qual trata do dever do Estado com a educação define que o ensino fundamental é “obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria” - a educação de adultos é praticamente excluída do FUNDEF (Fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e valorização do magistério), pois este se aplica exclusivamente ao ensino fundamental, não favorecendo o retorno (supletivo) ou o ensino secundário. (BRASIL, 2000, p. 16)

Segundo Vieira (1998), no início dos anos 90, em busca de novas contribuições para a educação, tinha-se de um lado, o poder público federal sofrendo as exigências político-econômicas (nacionais e internacionais) por ações mais efetivas no setor e, de outro, demais instrumentos governamentais e não-governamentais contribuindo com novas propostas e idéias. O país sofreu um grande enxugamento de gastos públicos, com a ascensão política do pensamento e modelo neo-liberais, ocasionando um aumento das privatizações e uma diminuição da atuação do Governo Federal, que acabou por privilegiar a educação para crianças e adolescentes, com idades entre 7 e 14 anos, em detrimento da educação de adultos.

Por meio de um crescimento de intervenções das opiniões internacionais sobre os assuntos brasileiros, o Governo Federal teve que se posicionar com relação a educação de adultos. Assim, ele passou a atuar enquanto articulador ou mediador (e não mais promotor) de algumas ações alfabetizadoras, delegando aos Estados e Municípios o desenvolvimento de políticas e ações mais efetivas na área.
2.3. Aspecto Legal

De acordo com Paro (2001), a Constituição Imperial de 1824 reservava a todos os cidadãos a instrução primária gratuita. (art. 179, 32). Contudo, a titularidade da cidadania era restrita aos livres e aos libertos. Num país pouco povoado, agrícola, a educação escolar não era prioridade política e nem objeto de uma expansão sistemática. Se isto valia para a educação escolar das crianças, quanto mais para adolescentes, jovens e adultos. 

A educação escolar era apanágio de destinatários saídos das elites que poderiam ocupar funções na burocracia imperial ou no exercício de funções ligadas à política e ao trabalho intelectual. Para escravos, indígenas e caboclos assim se pensava e se praticava além do duro trabalho, bastaria a doutrina aprendida na oralidade e a obediência na violência física ou simbólica. Os acessos à leitura e à escrita eram tidos como desnecessários e inúteis para tais segmentos sociais.

Ainda de acordo com Vitor Henrique Paro, a primeira Constituição Republicana proclamada, a de 1891, retira de seu texto a referência à gratuidade da instrução (existente na Constituição Imperial) ao mesmo tempo em que condiciona o exercício do voto à alfabetização (art. 70, § 2º), dando continuidade ao que, de certo modo, já estava posto na Lei n. 3.029/1881 do Conselheiro Saraiva. Este condicionamento era explicado como uma forma de mobilizar os analfabetos a buscarem, por sua vontade, os cursos de primeiras letras. O espírito liberal desta Constituição fazia do indivíduo o pólo da busca pessoal de ascensão, desconsiderando a clara existência e manutenção de privilégios advindos da opressão escravocrata e de formas patrimonialistas de acesso aos bens econômicos e sociais.

Para Camargo e Arião (2001), a nova correlação de forças advinda com a "Revolução de Trinta" contribui para impulsionar a importância da educação escolar. A tendência centralizadora do Estado propiciou uma série de reformas até mesmo em resposta à organização das classes sociais urbanas em sindicatos patronais e operários. Uma das reformas será a da educação secundária e superior pelo Ministro Francisco Campos. 

Com a implantação definitiva do regime de séries adotado na reforma de 1931 para o ensino secundário, determinará, cada vez mais, a sinonimização entre faixa etária apropriada, seriação e ensino regular. A avaliação do processo ensino-aprendizagem se dava por meio de exames, provas e passagens para a série seguinte. Estava aberto o caminho para uma oposição dual entre o regular e o que se chamaria supletivo. Mas, o art. 80 do Decreto nº 19.890 de 18/4/1931 fala de estudantes que tendo se submetido a mais de “seis preparatórios, obtidos sob o regime de exames parcelados” poderiam prestar os exames vestibulares. 

Para Bobbio (1996), a Constituição de 1934 reconheceu, pela primeira vez em caráter nacional, a educação como direito de todos e {que ela} deve ser ministrada  pela família e pelos poderes públicos (art.149). A Constituição, ao se referir no art. 150 ao Plano Nacional de Educação, diz que ele deve obedecer, entre outros, ao princípio do ensino primário integral, gratuito e de freqüência obrigatória, extensivo aos adultos (§ único, a). Isto demonstra que o legislador quis declarar expressamente que todos do art. 149 inclui os adultos do art. 150 e estende a eles o estatuto da gratuidade e da obrigatoriedade. 

A citada Constituição, então, põe o ensino primário extensivo aos adultos como componente da educação e como dever do Estado e direito do cidadão. Esta formulação avançada expressa bem os movimentos sociais da época em prol da escola como espaço integrante de um projeto de sociedade democrática. Neste sentido, o "Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova" de 1932 não defende só o direito de cada indivíduo à sua educação integral, mas também a obrigatoriedade que, por falta de escolas, ainda não passou do papel, nem em relação ao ensino primário, e se deve estender progressivamente até uma idade conciliável com o trabalhador produtor, isto é, até os 18 anos.   

Para Camargo (2001, p.14), a Lei 5.379/67 cria uma fundação, denominada Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), com o objetivo de erradicar o analfabetismo e propiciar a educação continuada de adolescentes e adultos. Vários decretos decorreram desta Lei a propósito de levantamento de recursos (Decreto nº 61.311/67) e da constituição de campanhas cívicas em prol da alfabetização (Decreto nº 61.314/67). 

A Lei nº 5.400 de 21/3/1968, relativa ao recrutamento militar e ensino, também se refere à alfabetização de recrutas e diz no seu art. 1º: Os brasileiros,  que aos dezessete anos de idade, forem ainda analfabetos, serão obrigados a alfabetizarem-se.

Ainda de acordo com Rubens Camargo, a Emenda Constitucional de 1969, também conhecida como Emenda da Junta Militar, usa, pela primeira vez, a expressão direito de todos e dever do Estado para a educação. O vínculo de recursos na Constituição retorna, mas só para os municípios. Beneficiários menores na repartição dos impostos, responsáveis, por lei, pela oferta do ensino fundamental, deviam aplicar 20% de seus impostos em educação.

É no interior de reformas autoritárias, como foi o caso, por exemplo, das Leis nº 5.400/68 e nº 5.692/71, e desta "modernização conservadora" que o ensino supletivo terá suas bases legais específicas.

O ensino supletivo, com a Lei  nº 5.692/71, ganhou capítulo próprio com cinco artigos. Um deles dizia que este ensino se destinava a “suprir a escolarização regular para adolescentes e adultos, que não a tinham seguido ou concluído na idade própria”. Este ensino podia, então, abranger o processo de alfabetização, a aprendizagem,  a qualificação, algumas disciplinas e também atualização. Os cursos poderiam acontecer via ensino a distância, por correspondência ou por outros meios adequados. 

Segundo Ferreira (2000), os cursos e os exames seriam organizados dentro dos sistemas estaduais de acordo com seus respectivos Conselhos de Educação. Os exames, de acordo com o art. 26, ou seriam entregues a “estabelecimentos oficiais ou reconhecidos” cuja validade de indicação seria anual, ou “unificados na jurisdição de todo um sistema de ensino ou parte deste”, cujo pólo seria um grau maior de centralização administrativa. E o número de horas, consoante o art. 25, ajustar-se-ia de acordo com o “tipo especial de aluno a que se destinam”, resultando daí uma grande flexibilidade curricular.
2.3.1. LDB e EJA

A LDB determina em seu art. 37 que cursos e exames são meios pelos quais o poder público deve viabilizar o acesso do jovem e adulto na escola de modo a permitir o prosseguimento de estudos em caráter regular tendo como referência a base nacional comum dos componentes curriculares.
De acordo com Camargo (2001, p. 35), a Constituição Federal do Brasil incorporou como princípio que toda e qualquer educação visa o  pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (CF, art. 205). Retomado pelo art. 2º da LDB, este princípio abriga o conjunto das pessoas e dos educandos como um universo de referência sem limitações. Assim, a Educação de Jovens e Adultos, modalidade estratégica do esforço da Nação em prol de uma igualdade de acesso à educação como bem social, participa deste  princípio e sob esta luz deve ser considerada.

Estas considerações adquirem substância por se tratarem de postulados gerais transformados em direito do cidadão e dever do Estado até mesmo no âmbito constitucional, fruto de conquistas e de lutas sociais. Assim o art. 208 é claro:

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de :

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada  inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria; 

Esta redação vigente longe de reduzir a EJA a um apêndice dentro de um sistema dualista pressupõe a educação básica para todos e dentro desta, em especial, o ensino fundamental como seu nível obrigatório. O ensino fundamental obrigatório é para todos e não só para as crianças. Trata-se de um direito positivado, constitucionalizado e cercado de mecanismos financeiros e jurídicos de sustentação.  

De acordo com Bobbio (1996, p. 42), a titularidade do direito público subjetivo face ao ensino fundamental continua plena para todos os jovens, adultos e idosos, desde que queiram se valer dele. A redação original do art. 208 da Constituição era mais larga na medida em que coagia à chamada universal todos os indivíduos não – escolarizados, estivessem ou não na faixa etária de sete a quatorze anos, e identificava a fonte de recursos para esta obrigação. Apesar do estreitamento da redação trazida pela emenda 14/96, ela deixa ao livre arbítrio do indivíduo com mais 15 anos completos o exercício do seu direito público subjetivo. O art. 5º da LDB universaliza a figura do cidadão e não faz e nem poderia fazer qualquer discriminação de idade ou outra de qualquer natureza. 

Isto supõe tanto uma política educacional integrada da EJA de modo a superar o isolamento a que ela foi confinada em vários momentos históricos da escolarização brasileira, quanto um efetivo regime de colaboração, de acordo com o art. 8º da LDB. 

A atual LDB  abriga no seu Título V (Dos Níveis e Modalidades de Educação e Ensino), capítulo II (Da Educação Básica) a seção V denominada Da Educação de Jovens e Adultos. Os artigos 37 e 38 compõem esta seção. Logo, a EJA é uma modalidade da educação básica, nas suas etapas fundamental e média. 

Os cursos da EJA e exames supletivos devem habilitar ao prosseguimento de estudos em caráter regular (art. 38 da LDB) significa que os estudantes da EJA também devem se equiparar aos que sempre tiveram acesso à escolaridade e nela puderam permanecer.  Por isso o art. 37 diz que a EJA será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

A oferta dos cursos em estabelecimentos oficiais, afirmada pelas normas legais, e a dos exames supletivos da EJA, pelos poderes públicos, é garantida pelo art. 37 § 1º da LDB. A associação entre gratuidade e a oferta periódica mais freqüente  e descentralizada   da prestação dos exames pode reforçar o dever do Estado para com esta modalidade de educação. Para tanto, os estabelecimentos públicos dos respectivos sistemas deverão viabilizar e estimular a igualdade de oportunidades e de acesso aos cursos e exames supletivos sob o princípio da gratuidade.

O art. 38 diz que os sistemas de ensino manterão cursos da EJA e exames supletivos. Tais cursos tanto podem ser no âmbito da oferta de educação regular para jovens e adultos (art. 4º, VII), quanto no de oportunidades apropriadas ...mediante cursos (regulares) e exames (supletivos) (art. 37, §, 1º).  Tais cursos e exames, de acordo com a Lei e as diretrizes, deverão atender à base comum nacional e possibilitar o prosseguimento de estudos...  Após a assinalação das novas faixas etárias, o § 2º  do artigo prevê que as  práticas de vida, os conhecimentos e habilidades dos destinatários da EJA serão aferidos e reconhecidos  mediante exames. 

A legislação educacional existente hoje é bem mais complexa. Ela, além dos dispositivos de caráter nacional, compreende as Constituições Estaduais e as Leis Orgânicas dos Municípios. Dentro do regime federativo, os Estados e os Municípios, de acordo com a distribuição das competências estabelecidas na Constituição Federal, gozam de autonomia e assim podem estabelecer uma normatividade própria, harmônica e diferenciada.  A quase totalidade dos Estados repete, em suas Constituições, a versão original do art. 208, bem como a necessidade de um Plano Estadual de Educação do qual sempre constam a universalização do ensino obrigatório e a erradicação do analfabetismo. 

2.4. Fundamentos e Funções da EJA
De acordo com Soares (1998), no Brasil são bastante conhecidos as imagens ou modelos do país cujos conceitos operatórios de análise se baseiam em pares opostos e duais: “Dois Brasis”, “oficial e real”, “Casa Grande e Senzala”, “o tradicional e o moderno”, assim como os respectivos “tipos” que os habitariam e os constituiriam. A esta tipificação em pares oposta, por vezes incompleta ou equivocada, não seria fora de propósito acrescentar outro ligado à esfera do acesso e domínio da leitura e escrita que ainda descrevem uma linha divisória entre brasileiros: alfabetizados/analfabetos, letrados/iletrados. 

De acordo com Paro (2001, p. 67), muitos continuam não tendo acesso à escrita e leitura, mesmo minimamente; outros têm iniciação de tal modo precária nestes recursos, que são mesmo incapazes de fazer uso rotineiro e funcional da escrita e da leitura no dia a dia.  Além disso, pode-se dizer que os acessos a formas de expressão e de linguagem baseadas na micro-eletrônica são indispensáveis para uma cidadania contemporânea e até mesmo para o  mercado de trabalho. 

Para o universo educacional e administrativo a que este parecer se destina - o dos cursos autorizados, reconhecidos e credenciados no âmbito do art. 4º, VII da LDB  e dos exames supletivos com iguais prerrogativas - parece ser significativo apresentar as diretrizes curriculares nacionais da educação de jovens e adultos dentro de um quadro referencial mais amplo. 

Daí porque a estrutura do parecer, remetendo-se às diretrizes curriculares nacionais para o ensino fundamental e ensino médio já homologado, contém, além da introdução, os seguintes tópicos: fundamentos e funções, bases legais das diretrizes curriculares nacionais da EJA (bases histórico-legais e atuais), educação de jovens e adultos–hoje (cursos de EJA, exames supletivos, cursos a distância e no exterior, plano nacional de educação), bases histórico-sociais da EJA, iniciativas públicas e privadas, indicadores estatísticos da EJA, formação docente para a EJA e diretrizes curriculares nacionais e o direito à educação. Acompanha a minuta de resolução.      
Paro (2001, p.90) diz que é importante reiterar, desde o início, que este parecer se dirige aos sistemas de ensino e seus respectivos estabelecimentos que venham a se ocupar da educação de jovens e adultos sob a forma presencial e semi-presencial de cursos e tenham como objetivo o fornecimento de certificados de conclusão de etapas da educação básica. Para tais estabelecimentos, as diretrizes aqui expostas são obrigatórias bem como será obrigatória uma formação docente que lhes seja conseqüente. Estas diretrizes compreendem, pois, a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. (art.1º, § 1º da LDB).

Isto não impede, porém, que as diretrizes sirvam como um referencial pedagógico para aquelas iniciativas que, autônoma e livremente, a sociedade civil no seu conjunto e na sua multiplicidade queira desenvolver por meio de programas de educação no sentido largo definido no caput do art. 1º da LDB e que não visem certificados oficiais de conclusão de estudos ou de etapas da educação escolar propriamente dita.
A educação de adultos torna-se mais que um direito: é a chave do século XXI; é tanto, conseqüência do exercício da cidadania como condição para uma plena participação na sociedade. Além do mais, é um poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça. (Declaração de Hamburgo sobre a EJA, 1997, p. 56)
Segundo Gadotti (2001), a problemática da educação de adultos está intimamente relacionada a questões sociais, econômicas e políticas. Estas se refletem, em sua maioria, em dificuldades de acesso ao ensino ou no abandono da sala de aula por parte de crianças e adolescentes. Isto ocorre devido diversas causas, como a entrada precoce no mercado de trabalho, que as obrigam a deixar os estudos, resultando num grande número de jovens e adultos analfabetos ou que não tiveram concluída sua formação de base.

2.4.1. As características da aprendizagem de adultos

Knowles (1998), conhecido como um dos responsáveis pela introdução do termo Andragogia - que trata especificamente da aprendizagem em adultos, diferenciando-se da Pedagogia, relacionada à aprendizagem em crianças – afirma que adultos e crianças têm processos cognitivos distintos, portanto aprendem de forma diferente. 

Este autor aponta várias características não só cognitivas, mas socioculturais, que diferenciam este público do outro. A diferença não está na possível “maior facilidade” que as crianças têm para aprender, mas sim na forma como aprendem. Adultos aprendem de forma distinta às crianças porque se sentem independentes; contam com uma gama de experiências de vida acumuladas que não apenas servem, mas fundamentam seus processos de aprendizagem; seus interesses em adquirir novos conhecimentos estão geralmente voltados ao desenvolvimento de habilidades que servirão no desempenho de papéis sociais específicos, como, por exemplo, em suas atividades profissionais; esperam aplicação prática imediata dos novos conhecimentos; geralmente têm problemas específicos a serem respondidos e por isso procuram aprender; muitos apresentam motivações internas (realização pessoal, valorização no trabalho, novos desafios, etc.) mais intensas que as externas (notas, provas, diplomas, etc.).

Para Moura (1999), Vygotsky é o principal representante da Escola Histórico-Cultural, desenvolveu sua teoria usando a noção da dialética para explicar o processo gerador das mudanças no comportamento do indivíduo, através da aprendizagem ao longo de seu desenvolvimento. Este processo dá-se durante toda a vida, desde a infância, resultado da interação social e do contato com o meio, quando são fornecidos os “instrumentos psicológicos” (códigos, símbolos, significados) que são internalizados e vão modificando comportamentos.

A aprendizagem é, para este autor, responsável pelo despertar de vários processos cognitivos que, quando internalizados, somam-se às outras aquisições que compõem o conjunto do desenvolvimento do sujeito. Os adultos procuram aprender devido a novas necessidades socioculturais, como a procura pelo aperfeiçoamento no trabalho e/ou atender necessidades existenciais e sociais. O analfabeto é, para Moura (1999), alguém que foi alienado de um instrumento psicológico importante: o código escrito. Ler e escrever (a escrita, principalmente, enquanto um sistema de representação do pensamento) precisa ser aprendido com envolvimento e não apenas ser internalizados num ato mecânico.

Tratar da aprendizagem de adultos é tratar de questões que vão desde o analfabetismo até a educação continuada e permanente. No Brasil, assim como em outros países em desenvolvimento, a Educação de Adultos é ainda mais fortemente relacionada às questões do analfabetismo, apesar de seu conjunto de temáticas ser muito mais amplo, pois há décadas que são buscados métodos e práticas adequadas ao aprendizado de jovens e adultos, como por exemplo, com Paulo Freire (1979):

Por isso a alfabetização não pode ser feita de cima para baixo, nem de fora para dentro, como uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora pelo próprio analfabeto, somente ajustado pelo educador. Essa é a razão pela qual procuramos um método que fosse capaz de fazer instrumento também do educando e não só do educador e que identificasse, como conteúdo da aprendizagem. Por essa razão, não acreditamos nas cartilhas que pretendem fazer uma montagem de sinalização gráfica como uma doação e que reduzem o analfabeto mais à condição de objeto de alfabetização do que de sujeito da mesma. (p.72)

A idade adulta é rica em transformações e dá continuidade ao desenvolvimento psicológico do indivíduo. O adulto é alguém que evolui e se transforma continuamente. Seu desenvolvimento cognitivo relaciona aprendizagem, interação com o meio sociocultural e os processos de mediação. Em geral, mostra maior capacidade de reflexão sobre o conhecimento e sobre seus próprios processos de aprendizagem. De sorte que o homem deve a sua inteligência a um longo processo evolutivo, que foi decantando comportamentos adaptativos, e a vida deu certo em virtude desse lento aperfeiçoamento biológico (SANVITO, 2000).
2.4.2. Os jovens

Assim como os adultos apresentam algumas características específicas que os diferenciam, os jovens também possuem especificidades que vão além da idade cronológica e mudanças biológicas pelas quais passam, conforme afirma SANVITO, (2000). Eles têm interesses, motivações, experiências e expectativas importantes a serem consideradas pelo professor para o desenvolvimento de seu trabalho pedagógico.

Sanvito (2000) informa que cada sociedade, em cada época histórica e de acordo com os diferentes grupos que a constituem, define a duração, as características e os significados das fases da vida (infância, juventude, maturidade e velhice). Na atual sociedade, a entrada na juventude se faz pela adolescência, mas não se pode definir uma idade para a sua chegada. Menos definidas ainda são as idades de saída da juventude. Vários estudos apontam que a definitiva entrada no mundo adulto se dá pela associação de cinco condições: deixar a escola, ingressar na força de trabalho, abandonar a família de origem, casar-se e estabelecer uma nova unidade doméstica. Mas, mesmo essas condições são relativas. 

No Brasil, a entrada no mercado de trabalho não significa necessariamente o final da juventude; pelo contrário, no mais das vezes é o trabalho que permite que o jovem tenha acesso ao consumo e ao lazer característico da vivência juvenil. Assim também, a saída da escola não define sua condição, pois em um país em que não se tem garantido o acesso e a permanência na escola esse ponto não é algo que poderá definir um jovem ou um adulto.

O que fica claro é que a juventude, apesar de todas as transformações físicas que a acompanham, é um fenômeno social e não há definições rígidas do seu começo e do seu final. Tais definições dependem do momento histórico, do contexto social e da própria trajetória familiar e individual de cada jovem. As peculiaridades deste momento de vida, no entanto, têm sido ignoradas e até mesmo combatidas pela escola, o que traz conseqüências sérias. Privilegiando quase sempre uma concepção do que o jovem precisará na sua vida adulta, a escola pouco se pergunta o que necessita agora, sobre dimensões humanas, as potencialidades e os valores que devem ser privilegiadas na formação dessa fase da vida. Dessa forma, a escola perde a capacidade de diálogo com os alunos e não consegue promover de maneira consistente o preparo para a vida adulta que tanto almeja.

Delors, (2000) acrescenta referente a orientação profissional: Os sistemas educativos deveriam ser suficientemente flexíveis e respeitar as diferenças individuais, organizando módulos de estudo, lançando pontes entre os diversos setores de ensino e, dando a possibilidade de retomar a educação formal após períodos de atividade profissional.A escolha de determinada via de ensino profissional ou geral, deveria basear-se numa avaliação séria que determine os pontos fortes e fracos do aluno.

Os alunos jovens possuem uma diversidade de conhecimentos sobre seu meio e utilizam diferentes formas de expressão que devem ser consideradas na escola: a partir de manifestações culturais, como música, ou dramatizações, expressam suas opiniões de forma crítica, na maior parte das vezes, falando de suas dificuldades, de seus valores, suas perspectivas de futuro, do desemprego, da miséria, da corrupção, da poluição. 

Reconhecer como legítimas as experiências que os alunos jovens vivenciam nos mais diversos espaços – no trabalho, na família, na dimensão cultural, na rua, nos grupos e também na escola - torna-se condição para estabelecer um diálogo com os alunos o que, por sua vez, é condição para que o conhecimento escolar tenha sentido para eles.
2.5. Acolhimento do aluno

Na Proposta Curricular do MEC (2001 p.68) foi dedicado um tópico específico para o “acolhimento” do aluno: Para retornar à escola, jovens e adultos têm que romper barreiras preconceituosas, geralmente transpostas em função de um grande desejo de aprender. No entanto, essa disposição para aprendizagem precisa ser alimentada por uma prática pedagógica que garanta condições para que prevaleça essa atitude positiva frente aos estudos. 

Existe, então, a necessidade de que o ensino seja comprometido com a aprendizagem, que possibilite ao aluno responder aos problemas de seu dia-a-dia e isso sem desconsiderar a situação real do aluno da EJA. Segundo as lições de FREIRE (2000), a escola só poderá conseguir atuar dessa maneira, na medida em que superar a concepção bancária da educação, onde a relação educador-educando seja paralela e simultânea. Ninguém educa intencionalmente o outro, ainda que ninguém se eduque a si mesmo, senão que todos os homens por igual se educam mutuamente, mediados pelo mundo, pela situação de vida da qual se encontram.

Ainda nesta Proposta Curricular observa-se o seguinte: Como tem sido amplamente diagnosticado, a permanência dos alunos na escola é hoje um dos grandes problemas a serem enfrentados por todos na educação brasileira: órgãos governamentais, não governamentais, comunidades e equipes escolares. 

Embora as causas da não permanência sejam múltiplas, cabe enfatizar entre elas a falta de acolhimento dos alunos, ou seja, um tratamento especial pela escola, uma vez que, de certo modo, esse fator condiciona os demais. Outro tópico abordado na Proposta Curricular referente à diversidade de alunos encontrados nesta modalidade de ensino. 

Para Gadotti (2001), a falta de acolhimento é originada muitas vezes pelo fato de a escola não reconhecer a diversidade da população a ser atendida, com a conseqüente diferenciação na demanda. Os alunos jovens e adultos fazem parte de uma demanda diferenciada, com características específicas, pois muitas vezes estão inseridos no mundo do trabalho, e apresentam experiências pessoais e participação social diferenciadas das da criança. É preciso que o professor esteja atento para não encarar estas especificidades como algo negativo, mas que sejam entendidas e respeitadas para que os alunos possam realmente se sentir participantes e membros da comunidade escolar.

Pressupõe-se, então que o acolhimento deste aluno requer compromisso político com a educação, manifestadas em várias medidas concretas que, embora não sejam de responsabilidade exclusiva das escolas, precisam também ser assumidas por elas.

A responsabilidade ética é inalienável quando se tomam decisões que irão afetar profundamente outras pessoas. Não há justificativa moral para a inexperiência, a ignorância ou a irresponsabilidade, mesmo inocentes ou intencionais, que não avaliam as conseqüências danosas e, muitas vezes, irreversíveis, de atitudes ou técnicas que são empregadas com seres humanos (MOSCOVICI, 1998 p.23).

Segundo Guarnieri (2000), a escola que atende à educação de jovens e adultos precisa conhecer profundamente as singularidades dos alunos dessa modalidade da educação sob o risco de perder sua função, ofertando uma escolaridade que cumpre um objetivo específico, com fins e propostas pedagógicas próprias e não como mera adaptação da escola das crianças, nem como função de suprimento de algo que os alunos não tiveram anteriormente.  Cada escola necessita conhecer quem são seus alunos para, a partir daí, desenvolver um projeto educativo contemplando as questões mais importantes a serem trabalhadas.

Diferenças de idade, características socioculturais, inserção ou não no mundo do trabalho, características do local de moradia, as relações com a produção cultural, entre outras, fazem com que as questões enfrentadas pelos alunos variem significativamente, exigindo, portanto, projetos educativos também diferenciados.

De modo global, o autoconhecimento produzido sobre o jovem e o adulto ainda é bastante insuficiente, não dando conta da diversidade que caracteriza a juventude e a idade adulta em relação à aprendizagem e aos aspectos cognitivos envolvidos. Mesmo assim, é possível analisar aspectos que os diferenciam das crianças.

Os alunos que freqüentam os cursos de educação de jovens e adultos vivenciam ou vivenciaram múltiplas experiências em função das localidades em que residem, das diferentes influências étnicas e culturais que sofreram e também devido a questões individuais e familiares. “O homem deve ser o sujeito de sua própria educação. Não pode ser objeto dela”, conforme (Freire, 1979).

Em linhas gerais, os alunos jovens e adultos constituem do ponto de vista socioeconômico, um grupo relativamente homogêneo, pois fazem parte de classes populares, cuja condição de vida muitas vezes é precária, em que a necessidade de trabalho se coloca desde muito cedo, e conseqüentemente, envolvidos em serviços que exigem pouca escolaridade.

Do ponto de vista sociocultural, os alunos jovens e adultos se caracterizam como um grupo bastante heterogêneo, atuando em diferentes ramos e tipos de trabalho e em diferentes instâncias culturais da comunidade em que vivem.

Os alunos jovens e adultos não estão delimitados categoricamente por faixa etária, mas são identificados como “não-crianças”. Em sua maioria são migrantes, moradores de centros urbanos que vieram em busca de trabalho, moradores de zonas rurais, trabalhadores pouco ou não qualificados. Possuem histórico de passagem pela escola, na infância ou na adolescência, quase sempre marcado pelo fracasso escolar (Moscovici, 1998 p.25).

Estes alunos fazem parte de uma população incorporada à educação de adultos recentemente. Sucessivas reprovações ou evasões os incluem no rol considerado dos “fora da relação idade-série”. Pode-se observar que os alunos jovens estão mais interessados nas questões do “mundo urbano”, em especial nas que se referem ao trabalho e ao lazer.

A clientela da educação de jovens e adultos, hoje, inclui de fato “jovens” e “adultos”, o que significa a convivência de algumas questões comuns e também de uma diversidade de interesses, costumes, valores e atitudes. Tais diferenças, ao mesmo tempo em que podem funcionar como um elemento dificultador das relações e do desenvolvimento das atividades em aula, podem também possibilitar uma rica troca de experiências entre gerações. (p.27)

2.6. As recomendações internacionais 
A educação de adultos torna-se mais que um direito: é tanto conseqüência do exercício da cidadania como condição para uma plena participação na sociedade. Além do mais, é um poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e a cultura de paz baseada na justiça. (CONFINTEA, 1997 apud MEC, 2001 p. 1).

Um marco importante para a educação de jovens e adultos foi a V Conferência Internacional sobre Educação de Jovens e Adultos – CONFINTEA – em 1997, realizada em Hamburgo, na Alemanha. Conforme Delors (2000), essa conferência teve como objetivos manifestar a importância da aprendizagem de jovens e adultos e conceber os compromissos regionais, numa perspectiva de educação ao longo da vida que visasse a facilitar a participação de todos no desenvolvimento sustentável e eqüitativo, de promover uma cultura de paz baseada na liberdade, justiça e respeito mútuo e de construir uma relação sinérgica entre educação formal e não-formal.

Nos documentos produzidos na CONFINTEA, constata-se que a educação de jovens e adultos segue novas orientações devido aos processos de transformações sócioeconômicos e culturais. O desenvolvimento da sociedade exige que seus membros tenham a capacidade de descobrir e potencializar seus conhecimentos e aprendizagens de forma global e permanente.

A produção de conhecimento e a aprendizagem do tipo permanente, ao longo da vida, constituem um fator essencial na mudança educacional requerida pelas transformações globais. Assim, os quatro pilares educativos propostos – aprender a ser, aprender a conhecer, aprender a fazer e aprender a conviver - (DELORS 2000, p.89) constituem fatores estratégicos a serem considerados na formação dos cidadãos.

Segundo Delors (2000), a educação de jovens e adultos, segundo essas orientações, deve priorizar a formação integral voltada para o desenvolvimento de capacidades e competências adequadas, para que todos possam enfrentar, no marco do desenvolvimento sustentável, as novas transformações científicas e tecnológicas e seu impacto na vida social e cultural. A EJA também deve contribuir para a formação de cidadãos democráticos, mediante o ensino dos direitos humanos, o incentivo à participação social ativa e crítica, o estímulo à solução pacífica de conflitos e a erradicação dos preconceitos culturais e discriminação, por meio de uma educação intercultural. Além disso, deve promover a compreensão e a apropriação dos avanços científicos, tecnológicos e técnicos, no contexto de uma formação de qualidade, fundamentada em valores solidários e críticos, em face do consumismo e do individualismo.

De acordo com Haddad (2000), construir uma proposta curricular para um curso pressupõe, em primeiro lugar, identificar claramente sua identidade, a partir de um olhar diferenciado para o público que atende, acolhendo de fato seus interesses e necessidades de aprendizagem. Pressupõe também a formulação de propostas flexíveis e adaptáveis à realidade de cada região, que se contemple temas como cultura, relações sociais, necessidades dos alunos e da comunidade, meio ambiente, cidadania, participação trabalho, conhecimento da diversidade cultural brasileira, o exercício da autonomia.

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação de Jovens e Adultos, ao definirem suas funções, evidenciam a identidade dos cursos de EJA. Segundo as mesmas é necessário que a escola assuma a função reparadora de uma realidade injusta, que não deu oportunidade e direito à escolarização, em toda a sua história social e de vida a tantas pessoas. Dando chance a todos, a escola contempla o aspecto equalizador, ainda que tardio, possibilitando novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços de estética e na abertura de canais de participação. Mas há ainda outra função a ser desempenhada: a qualificadora, com apelo à formação permanente e à criação de uma sociedade educada para o universalismo, a solidariedade, a igualdade e a diversidade.

A alfabetização fundada no texto não é apenas uma opção de "partir do texto". Para acontecer, de fato, ela implica na compreensão do que significa, verdadeiramente, a escrita; implica na compreensão do que é o texto e das relações intratextuais, e implica, sobretudo, desenvolver um processo sistematizado de estudos dessas relações. 

Quando os professores alfabetizam lançando mão de metodologias tradicionais, eles operam apenas com um aspecto da escrita: as relações letra/fonema. Esse trabalho, em que pese sua eficiência do ponto de vista da decodificação, isto é, da memorização das letras e sílabas (ou seja, das relações letra/som, que ocorrem no interior da palavra), excluem do ensino da escrita outros aspectos igualmente importantes para a clareza do texto: as relações intervolcabulares, ou seja, os elementos de coesão, argumentação, ordem, direção da escrita, etc. Se a escrita não tiver uma razão de ser, se ela não responder a uma necessidade humana, também não haverá nenhum sentido no esforço de aprender ou ensinar a escrever. 
CAPÍTULO III
O ENSINO DA MATEMÁTICA NA EJA
3.1. O conhecimento matemático

A Matemática, surgida na antigüidade por necessidades da vida cotidiana, converteu-se em um intenso sistema de variadas e extensas disciplinas. Como as demais ciências, reflete as leis sociais e serve de poderoso instrumento para o conhecimento do mundo e domínio da natureza. Mesmo com um conhecimento superficial da Matemática, é possível reconhecer certos traços que a caracterizam: abstração, precisão, rigor lógico, caráter irrefutável de suas conclusões, bem como o extenso campo de suas aplicações (Dante, 2000).
A abstração Matemática revela-se no tratamento de relações quantitativas e de formas espaciais, destacando-as das demais propriedades dos objetos. A Matemática move-se quase exclusivamente no campo dos conceitos abstratos e de suas inter-relações. Para demonstrar suas afirmações, o matemático emprega apenas raciocínios e cálculos. É certo que os matemáticos também fazem constante uso de modelos e analogias físicas e recorrem a exemplos bem concretos, na descoberta de teoremas e métodos. Mas os teoremas matemáticos são rigorosamente demonstrados por um raciocínio lógico (Dante, op.cit.)

Os resultados matemáticos distinguem-se pela sua precisão e os raciocínios desenvolvem-se num alto grau de minuciosidade, que os torna incontestáveis e convincentes. Mas a vitalidade da Matemática deve-se também ao fato de que, apesar de seu caráter abstrato, seus conceitos e resultados têm origem no mundo real e encontram muitas aplicações em outras ciências e em inúmeros aspectos práticos da vida diária: na indústria, no comércio e na área tecnológica. Por outro lado, ciências como Física, Química e Astronomia têm na Matemática ferramenta essencial.

Em outras áreas do conhecimento, como sociologia, psicologia, antropologia, medicina, economia política, embora seu uso seja menor que nas chamadas ciências exatas, ela também constitui um subsídio importante, em função de conceitos, linguagem e atitudes que ajuda a desenvolver.

Embora as investigações no campo da Matemática se situem ora dentro do campo da chamada Matemática pura, ora dentro da chamada Matemática aplicada, elas se influenciaram mutuamente, dessa forma, descobertas dos chamados “matemáticos puros” revelam mais tarde um valor prático inesperado, assim como os estudos de propriedades Matemáticas em acontecimentos particulares conduzem às vezes ao chamado conhecimento matemático teórico (Valente, 2001).
Se Matemática pura e aplicada não se contrapõem, também a característica de exatidão não diminui a importância de teorias como das probabilidades, nem de procedimentos que envolvem a estimativa e a aproximação. O conhecimento matemático é fruto de um processo de que fazem parte à imaginação, os contra-exemplos, as conjecturas, as críticas, os erros e os acertos. Mas ele é apresentado de forma descontextualizada, atemporal e geral, porque é preocupação do matemático comunicar resultados e não o processo pelo qual os produziu.

A Matemática desenvolve-se, desse modo, mediante um processo conflitivo entre muitos elementos contrastantes: o concreto e o abstrato, o particular e o geral, o formal e o informal, o finito e o infinito, o discreto e o contínuo (RAUBER, 1999). Curioso notar que tais conflitos encontram-se também no âmbito do ensino dessa disciplina. 

Os movimentos de reorientação curricular, ocorridos no Brasil a partir dos anos 20, segundo Pires (1995), não tiveram força suficiente para mudar a prática docente dos professores, eliminar o caráter elitista desse ensino, bem como melhorar sua qualidade. No Brasil, o ensino de Matemática é marcado pela excessiva preocupação com treinos de habilidades e mecanização de processos sem compreensão. 

De acordo com Onuchic et al. (1999), os movimentos de reforma do ensino de Matemática no século XX, podem ser identificados como: o ensino da Matemática por repetição e a Matemática moderna. O ensino da Matemática baseava-se em livros didáticos, centralizando-se na exposição e transmissão do conteúdo pelo professor. O aluno aprendia de forma passiva, caracterizada por um trabalho apoiado na repetição, memorizando e reproduzindo raciocínios e procedimentos ditados pelo professor ou lido em livros. 

Para Fiorentini (1994), os conteúdos eram trabalhados de forma fragmentada, desconectados entre si e entre as outras áreas do conhecimento. A aprendizagem descontextualizada do social e as verdades do conhecimento são consideradas absolutas, inquestionáveis e imutáveis, neste período. Media-se o conhecimento do aluno com a aplicação de testes. Se a reprodução feita por ele fosse de acordo com que o professor havia ensinado, ou seja, repassado, concluía-se que o aluno havia aprendido a lição. Considerando os diferentes estudos mostrando que esse método de ensino não é adequado, muitos educadores ainda hoje o utilizam em sala de aula.

No período entre 1960 e 1970, o ensino da Matemática no Brasil e em outros países do mundo foi influenciado por um movimento de renovação conhecido como Matemática moderna. Este movimento/reforma deixava de lado as reformas anteriores. Seu ensino estava centrado nas estruturas algébricas, fazendo uso de uma linguagem formal unificadora dos vários ramos da disciplina. As preocupações do ensino voltaram-se para as abstrações internas à Matemática, ou seja, para a teoria e não para a prática. Nessa perspectiva, o professor, ao apresentar os conteúdos matemáticos aos alunos, não precisava compreendê-los. Bastava ser um “técnico do ensino”, um bom “reprodutor” do que está no livro didático que geralmente são elaborados com a intenção de treiná-lo, de forma a fazer com que ele, reproduzisse fielmente o pensamento dos especialistas.

A partir do surgimento da Matemática moderna, Filho (2002) diz que houve muita oposição e grandes debates nesse processo, ocorrendo um envolvimento social intenso, aliado à preocupação dos educadores matemáticos em escala internacional. O Brasil teve presença crescente e destacada, o que, conforme avaliação de D’Ambrósio (1998), gerou certa reação de educadores e matemáticos nacionais.

[...] Legislações têm surgido em todo o mundo para conter essas tendências inovadoras. Fazendo um tipo de chantagem emocional, os conservadores mostram o fracasso dos alunos nos testes e exames para evidenciar o desacerto das novas propostas dos educadores matemáticos. Os pais sem qualquer preparo matemático, amparados nos matemáticos totalmente jejunos em educação, tendem a apoiar essas tentativas reacionárias. Cedo ou tarde a sociedade vai acordar para o fato que a origem dos maus resultados dos exames e provas não está no aluno nem no professor, mas, sim, no conteúdo, que é desinteressante, inútil e obsoleto. (D’AMBRÓSIO, 1990, p.8).

Ainda de acordo com Fiorentini (1994), no processo ensino-aprendizagem não houve grandes mudanças, uma vez que o ensino continuou centrado no professor e o aluno passivo, reproduzindo a linguagem e os raciocínios ditados pelo professor. Esta reforma visou, sobretudo, à formação do especialista técnico em Matemática e não à formação do cidadão propriamente dita. Diante desse contexto, ao aproximar a Matemática escolar da Matemática pura, fazendo uso de uma linguagem unificadora, a reforma deixou de considerar um ponto básico que viria a se tornar seu maior problema, uma vez que aquilo a que se propunha estava fora do alcance dos alunos, em especial daqueles das séries iniciais do ensino fundamental. À medida que a forma de ensino era muito abstrato, isso dificultava o entendimento dos alunos nessa idade escolar (Onuchic et al. 1999).

Na década de 70 esse movimento já estava sendo abandonado nos outros países, porém no Brasil foi à tendência dominante da época. Compreende-se que mesmo com seu fracasso, constituiu-se em uma experiência de grande importância, pois muito se aprendeu nas reflexões críticas (realizadas após 1975) sobre seus acertos e erros. No fim dos anos 70 e início dos anos 80, novos rumos se evidenciaram no ensino da Matemática. Segundo Onuchic et al. (1999), nesse período começou o movimento a favor do ensino de resolução de problemas.

Em 1980, de acordo com o referido autor, é editada nos Estados Unidos uma publicação do National Council of Teachers of Mathematics2 – NCTM, apresentando recomendações para o ensino de Matemática no documento “Agenda para Ação”, que chamava todos os interessados, pessoas e grupos para, juntos, buscar uma melhor educação matemática. Destaca-se a resolução de problemas como foco desse ensino, envolvendo a aplicação da Matemática ao mundo real, atendendo à teoria e à prática e resolvendo as questões que ampliam as fronteiras das próprias ciências matemáticas. Onuchic et al. (1999) diz que,

[...] o desenvolvimento da habilidade em resoluções de problemas deveria dirigir os esforços dos educadores matemáticos por toda essa década e que o desempenho em saber resolver problemas mediria a eficiência de um domínio, pessoal e nacional, da competência matemática (p.204).

Essas idéias influenciaram as reformas que ocorreram mundialmente. Dessa forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN): Matemática (1997) aponta pontos de convergência entre as propostas elaboradas em diversos países no período de 1980/1995. São eles:

· Direcionamento do ensino fundamental para a aquisição de competências básicas necessárias ao cidadão e não apenas voltadas para a preparação de estudos posteriores;

· Importância do desempenho de um papel ativo do aluno na construção do seu conhecimento;

· Ênfase na resolução de problemas, na exploração da Matemática a partir dos problemas vividos no cotidiano e encontrados nas várias disciplinas;

· Importância de se trabalhar com um amplo espectro de conteúdo, incluindo-se, já no ensino fundamental, elementos de estatística, probabilidade e combinatória, para atender à demanda social que indica a necessidade de abordar esses assuntos;

· Necessidade de levar os alunos a compreenderem a importância do uso da tecnologia e a acompanharem sua permanente renovação.

Segundo Taille (1997), a elaboração dos PCN foi inspirada em experiências pedagógicas desenvolvidas em várias regiões do país e tem por objetivo nortear os trabalhos dos educadores. Conforme o referido autor, a educação deve ser pensada como um trabalho de preparação do aluno para a vida como um todo.

Ainda de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN): Matemática (1997), também no Brasil essas idéias vêm sendo discutidas. No entanto, a Matemática ainda é vista como uma ciência exata, servindo apenas como ferramenta para a resolução de problemas ou como necessária para assegurar a continuidade linear do processo de escolarização, não contemplando os fatores imprescindíveis ao desenvolvimento de uma efetiva educação matemática.

A escola tem por obrigação transmitir, por meio das disciplinas curriculares, conhecimentos e métodos, interação com os originados das experiências vivenciadas nas situações cotidianas dos alunos da educação de jovens e adultos a fim de promover cidadania. Dentre essas disciplinas está a Matemática. 

O ensino da Matemática na educação de jovens e adultos possui características diferenciadas das outras modalidades de ensino, em função do seu alunado possuir características próprias que o diferencia dos estudantes do ensino chamado regular. Este público possui especificidades que vão além da idade cronológica, considerando que, esses jovens e adultos têm interesses, motivações, experiências e expectativas diferenciadas que devem ser consideradas no processo educacional.

Observa-se que a vinculação da Matemática à realidade social é muito importante para o sucesso da aprendizagem de jovens e adultos, pois está presente na vida cotidiana de cada um. Assim, este saber matemático torna-se cada vez mais necessário no mundo atual, em que se generalizam tecnologias e meios de informações baseados em dados quantitativos e espaciais em diferentes representações.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2001) para a área de Matemática no ensino fundamental estão pautados por princípios decorrentes de estudos, pesquisas, práticas e debates desenvolvidos nos últimos anos. São eles: a Matemática é componente importante na construção da cidadania, na medida em que a sociedade se utiliza, cada vez mais, de conhecimentos científicos e recursos tecnológicos, dos quais os cidadãos devem se apropriar. Precisa estar ao alcance de todos e a democratização do seu ensino deve ser meta prioritária do trabalho docente.

De acordo com Borin (1996), no ensino da Matemática, destacam-se dois aspectos básicos: um consiste em relacionar observações do mundo real com representações (esquemas, tabelas, figuras); outro consiste em relacionar essas representações com princípios e conceitos matemáticos. Nesse processo, a comunicação tem grande importância e deve ser estimulada, levando-se o aluno a “falar” e a “escrever” sobre Matemática, a trabalhar com representações gráficas, desenhos, construções, a aprender como organizar e tratar dados. 

A aprendizagem em Matemática está ligada à compreensão, isto é, à apreensão do significado; apreender o significado de um objeto ou acontecimento pressupõe vê-lo em suas relações com outros objetos e acontecimentos. Assim, o tratamento dos conteúdos em compartimentos estanques e numa rígida sucessão linear deve dar lugar a uma abordagem em que as conexões sejam favorecidas e destacadas. 
3.2. Saberes Matemáticos

Para Bicudo (1999), a compreensão dos saberes matemáticos, baseia-se em raciocínios cuja realização requer instrumentos cognitivos refinados. Entretanto, a disponibilidade destes instrumentos é vista como condição para o estudo. De acordo com o referido autor, não conseguirá aprender o aluno que não apresentar as capacidades de abstração, isto é, não conseguirá acompanhar as informações apresentadas pelo professor e repetir os passos indicados para fazer os exercícios.

Diante das reflexões das necessidades de mudanças pedagógicas no ensino, particularmente na Matemática, Meirieu (1998) indica a urgência de se repensar alguns pontos, como por exemplo, a relação do aluno com a disciplina, a sua participação em sala de aula e o enfoque dado à Matemática para que ela se torne objeto de conhecimento e saber.

A aplicação das novas propostas pedagógicas compreende uma reviravolta no ensino e uma revisão de muitos mitos e preconceitos. Segundo Micotti et al. (1999), como é o aluno quem revela as dificuldades, não fazendo as coisas como o professor espera, é apontado como o único responsável pelos fracassos do ensino. De acordo com os referidos autores, destruir este mito é ter consciência de que não basta possuir o conhecimento científico, é necessário conhecer aquele a quem se deseja transmitir o saber.

A renovação do ensino não consiste, apenas, em mudança de atitude do professor diante do saber científico, mas principalmente, diante do conhecimento do aluno. É preciso compreender como ele compreende, constrói e organiza o conhecimento (Meirieu,1998).

Para isso, Micotti et al. (1999) dizem que é preciso fundamentar o ensino na atividade intelectual, respeitar as suas responsabilidades de raciocínio e organizar situações que propiciem o seu aperfeiçoamento.

A Matemática apresenta um amplo campo de relações que despertam a curiosidade e instigam a capacidade de projetar, prever e abstrair, estruturando o pensamento e o desenvolvimento do raciocínio lógico. No entanto, na maioria das vezes, o conhecimento matemático é apresentado de forma descontextualizada, cuja preocupação maior é com o processo pelo qual o produziu e não a preocupação em questionar resultados (CHERVEL, 1990). 

Para isso apresentar-se-á, a seguir, alguns aspectos importantes na aprendizagem, especialmente da Matemática.

As necessidades cotidianas fazem com que os alunos desenvolvam uma inteligência que permita reconhecer problemas, buscar e selecionar informações, tomar decisões e, portanto, desenvolver uma ampla capacidade para lidar com a atividade matemática. 

Conforme Lerner et al. (1996), as atividades, as condições para execução das mesmas e os conceitos as quais se deseja que os alunos construam devem levar em conta, principalmente, o nível cognitivo em que se encontram. De acordo com os autores, é importante conhecer a história de vida dos alunos, sua vivência de aprendizagem, seus conhecimentos informais sobre um dado assunto. De forma complementar, é também importante não subestimar suas capacidades reconhecendo que resolvem problemas, buscando estabelecer relações entre o já conhecido e o novo.

Conforme Saint-Onge (1999), o saber não é algo pré-fabricado. Cada um precisa reconstruí-lo. O aluno necessita ser guiado na construção de seu saber. Ao longo da interação que se estabelece entre o professor e o aluno, encontram-se atividades que visam aos processos intelectuais de pensamento e de raciocínio.

O que mobiliza um aluno é o desejo de saber e a vontade de conhecer, o que lhe permite a aprendizagem ou até mesmo assumir as dificuldades com o conteúdo.

Segundo Meirieu (1998, p.90), “nenhum desejo pode nascer do nada e, se não for articulado ao já existente, praticamente não tem chance de surgir". Diante deste contexto, Campos (1998) ressalta a importância da motivação em todo o processo educativo. Aponta também, que grande parte das dificuldades da escola tem sua origem nos problemas da motivação, na tarefa de diagnosticar os interesses e necessidades dos alunos, na consideração das diferenças individuais e na organização das atividades.

A motivação é um processo interior, no indivíduo, que mantém e dirige o comportamento. A motivação é um estado fisio-psicológico, interior ao indivíduo, um estado de tensão energética, resultante da atuação de fortes motivos que o impelem a agir, com certo grau de intensidade e empenho (Campos, 1998).

De acordo com a referida autora, a falta de motivação conduz a um aumento de tensão emocional, aborrecimentos e, conseqüentemente, a uma aprendizagem pouco eficiente na sala de aula.

Segundo Silva et al. (2001), para motivar os alunos, em particular no ensino da Matemática, é necessário que o professor proporcione um ambiente de tal modo que os aprendizes não sintam ansiedade e, principalmente, não tenham medo de errar. O erro e as dificuldades devem ser interpretados como uma grande utilidade na auto-avaliação do aluno. 

Os referidos autores indicam os meios audiovisuais, os jogos e os materiais manipuláveis como recursos que, nas mãos dos professores, podem fornecer subsídios aos alunos para se motivarem em sala de aula. 

3.3. Proposta Curricular Nacional da EJA 

De acordo com Secretaria de Educação Fundamental - SEF (2002), a linha mestra da proposta curricular nacional para a Educação de Jovens e Adultos é a formação para o exercício da cidadania. Considera fundamental a atuação do próprio aluno na tarefa de construir significados sobre os conteúdos de aprendizagem. Dá ênfase à relação de confiança e respeito mútuo entre professor e aluno numa pratica cooperativa e solidária e reconhece os saberes gerados pelo individuo dentro do seu grupo cultural, como ponto de partida para gerar novos conhecimentos. Propõe o compartilhamento de responsabilidade sobre a aprendizagem, na busca de alternativas que auxiliem o aluno a aprender a aprender. Ressalta a importância de contemplar as diferentes naturezas do conteúdo escolares (conceituais, procedimentais e atitudinais) de maneira integrada no processo de ensino e aprendizagem, visando o desenvolvimento amplo e equilibrado dos alunos, tendo em vista sua vinculação à função social da escola. 

Segundo Bishop (1991), a proposta curricular da SEF para a EJA, o enfoque é dado referindo-se a educação bancaria nomeada por Paulo Freire, ao mito da concepção cartesiana e linear do conhecimento. Ao ressaltar a necessidade de conhecer os valores da Matemática, o citado autor elucida que a educação é um processo social e, sendo a Matemática um fenômeno cultural, transcende os limites sociais. Sendo assim, cada cultura desenvolve sua própria tecnologia simbólica da Matemática como resposta às demandas do entorno, experimentadas através das seis atividades universais.  A proposta curricular da EJA aponta para o mito existente no tocante à concepção de conhecimento, no qual os saberes gerados por diferentes grupos culturais, como por exemplo, a etnomatemática, não é tratada como conhecimentos. 

Alan Bishop (1991) trata ainda, da importância que deve ser dada à individualidade do aluno e ao contexto social e cultural do ensino, visando promover conexões e significados pessoais no processo de aprendizagem. Para ele, este aspecto é contemplado na proposta quando enfatiza a importância do respeito à experiência e à identidade cultural dos alunos e aos saberes construídos pelos seus fazeres. Nesta perspectiva a aprendizagem cultural é um processo criativo e interativo inter-relacionando os que vivem a cultura, com os que nascem dentro dela, dando como resultado: idéias, normas e valores que são similares de uma geração a outra. 

Assim sendo, a aprendizagem cultural é um ato de re-criação por parte de cada pessoa. Onde a proposta da EJA contempla esse aspecto fundamentando-se na teoria de Vygotsky, que estabelece uma forte ligação entre, o processo de desenvolvimento e de aprendizagem com o ambiente sociocultural, ressaltando a importância de considerar o que denomina zona de desenvolvimento proximal, situada entre aquilo que o individuo já sabe e consegue realizar sozinho, e o que pode ser desenvolvido com a ajuda e intervenção de outros. 
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O conhecimento matemático foi construído pelos homens ao longo dos tempos na interação constante com o meio natural, social e cultural e está presente em diversos espaços como escolas, centros de pesquisas, no cotidiano das pessoas, constituindo uma Matemática ativa. O surgimento de novas teorias e sistemas matemáticos ampliou-se a visão de que há vias diferentes ligando a Matemática ao mundo físico e com o advento dos processos de informação e da automatização e com a rapidez na realização dos cálculos numéricos ou algébricos, ampliou-se a gama de problemas a ser abordado e resolvido por meio dos conhecimentos matemáticos.    

A aplicação da Matemática, hoje possui um vasto campo de atuação, como por exemplo, nas diversas atividades profissionais além da engenharia bélica. No contexto escolar, a Matemática enquanto disciplina curricular oportuniza uma forma de interpretar e atuar no mundo em que se vive.
Os alunos da EJA, com freqüências, enfrentam da vida pessoal, social ou profissional situações que são exigidas avaliações, análises quantitativas, parâmetros lógicos, para a tomada de decisão na qual é conferido ao instrumental matemático, por ofertar informações e modelos, a contribuição para a definição de atitudes a serem seguidas. Neste sentido, a Matemática contribui para a solução de problemas reais presentes no exercício de cidadania, desta forma é imprescindível a escolha dos métodos a serem trabalhadas na EJA para que confira significado ao aprendizado.

Os alunos devem ser inseridos na busca de solução para problemas reais os quais demandam o desenvolvimento de estratégias coletivas a fim de explorar conceitos e procedimentos matemáticos. O instrumental ofertado a estes alunos contribui para compreender as ciências como fonte para a melhoria de condições de vida das pessoas.

 Fonseca (1999) destaca que “ao se pensar o papel do ensino da Matemática na EJA, é preciso tomar em consideração que os alunos não vêm a escola apenas à procura da aquisição de um instrumental para o uso imediato na vida diária. Os alunos da EJA já acumulam experiências de vida na qual utilizam os conhecimentos matemáticos no seu cotidiano. Essas experiências conferem-lhes antes da chegada na escola informações adquiridas na compreensão e na intervenção que faz do mundo que vive. 
Assim para a autora o objetivo do ensino da Matemática, num processo de alfabetização e letramento é a formação do leitor. Nesta perspectiva as metodologias a serem utilizadas na EJA devem promover a leitura e compreensão do mundo no qual se vive, conferindo aos entes matemáticos significados próprios de forma a reorganizar o próprio mundo a partir de sua presença.

O trabalho com a Matemática, segundo a Proposta Curricular da EJA para o 2º Segmento do Ensino Fundamental, referentes de 5ª a 8ª séries, deve desenvolver conceitos e procedimentos relativos aos pensamentos numéricos, geométricos, algébricos, à competência métrica, ao raciocínio que envolva proporcionalidade, assim como o raciocínio combinatório, estatístico e probabilístico.

Além do caráter formativo da Matemática, há uma crescente preocupação com o aspecto sociocultural da Matemática a EJA, pois além da necessidade de transmissão e construção dos conhecimentos matemáticos a partir de situações problemas há também a preocupação com o entendimento da evolução, compreensão de finalidade desses conhecimentos e na leitura e intervenção da realidade com a qual se depara. 
3.4. O papel do professor

“À medida que se redefine o papel do aluno perante o saber, é preciso redimensionar também o papel do professor que ensina Matemática.” (PCN, 1997, p.40). A Nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação Nacional n° 9.394, traz artigos que tratam da formação dos profissionais da educação. O artigo 2° mostra a necessidade de se conhecer o aluno e o cotidiano em que ele vive, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

No artigo 61, que estabelece os fundamentos da formação dos profissionais da educação para o atendimento dos diferentes níveis de modalidades de ensino, é destacada a necessidade de ligar teoria e prática, “a associação entre teoria e prática, inclusive a capacitação em serviço.” (art.61,I).

Segundo Stahl apud Gomes (2000), a formação dos professores que atuam hoje na educação é a mesma de décadas atrás, ignorando a maioria dos avanços científicos ocorridos no mundo, assim como a evolução das tecnologias que podem ser usadas na educação.

Nesse sentido, Perez et al. (1999) ressaltam que o professor precisa refletir sobre a concepção de escola como instituição que transmite o conhecimento e que ajuda o aluno a desenvolver seu potencial, ensinando-o a pensar e ajudando-o a descobrir caminhos pra transformar a sociedade em que vive.

Conforme Souza (1995, p.45), o professor no processo educativo tem o “papel de agente transformador da realidade”. O compromisso do professor deve ser o de dar uma direção que aponte para a superação das desigualdades sociais.

Para Brousseau et al. apud Lerner (1996), o trabalho do professor consiste em propor ao aluno uma situação de aprendizado para que produza seus conhecimentos como resposta pessoal a uma pergunta. Neste contexto, despertar a atenção do aluno e o interesse pelo estudo, estimular seu desejo de conseguir os resultados são fatores essenciais no processo educativo, de acordo com Campos (1998).

Sobre o novo papel do professor de Matemática, D’Ambrósio (1998) ressalta a importância do professor gerenciar, facilitar o processo de aprendizagem e de interagir com o aluno na produção e crítica de novos conhecimentos. Caso contrário, de acordo com o referido autor, se o professor continuar a insistir no seu papel de fonte e transmissor de conhecimento, está fadado a ser dispensado pelos alunos e pela escola.

3.4.1. O professor de matemática da EJA

Os educadores da EJA são geralmente professores integrantes do corpo docente do ensino regular, com formação acadêmica ausente de preocupação com a especificidade da educação de Jovens e Adultos. Um dos desafios desses educadores é conciliar o saber científico com os saberes prévios dos educandos, tendo em vista que “(...) toda experiência que se pretende concreta e real, natural e imediata, constitui na verdade, um obstáculo à aquisição do pensamento científico” (Bacharelard apud Simões & Eiterer, 2006, p.169). Desse modo, O professor tem a árdua tarefa de, ao mesmo tempo, consolidar a valorização da cultura do aluno, de seus saberes vividos, da troca de experiências e escuta do colega e evitar que o distanciamento entre as concepções do aluno e a escola real que ele encontra o afaste novamente dela.

De acordo com Fonseca (1999), as qualidades do educador de Matemática da EJA podem ser classificadas em três categorias:

1) Intimidade com a Matemática: o professor tem de um lado a sensibilidade de reconhecer o conhecimento matemático prévio dos alunos; de outro a carência de sensibilidade para perceber as possibilidades em que pode intervir, criando, estimulando, reorganizando espaços de (Re)significação dos conhecimentos.

2) Sensibilidade para as especificidades da vida adulta: necessidade de que os educadores reconheçam os educandos tanto como indivíduos e como grupo social, quanto em relação à seleção/produção de registros que auxiliem a refletir sobre o ensino aprendizagem dos jovens e adultos.

3) Consciência política: preocupação do educador com a formação profissional como fator de influência na sua prática pedagógica. Adoção de postura consciente para com os jovens e adultos em relação ao direito a uma educação de qualidade, e para com o projeto pedagógico da instituição que necessita de ações conscientes e eficazes. (p.165)
Segundo D’Ambrósio (2006, p.85), a ação do professor não pode ser considerada neutra em relação à consciência política, pois tudo que realiza desde o seu comportamento, suas opiniões e atitudes são observadas e registradas pelos seus alunos.

Afirma Gadotti (2006, p.33), em relação aos procedimentos didáticos e os conteúdos a serem desenvolvimentos com os Jovens e Adultos, estes não devem ser a preocupação primordial dos educadores. Sua inquietação precisa ser a de promover “uma educação multicultural, uma educação que envolve o conhecimento e a integração da diversidade cultural”.
Para Doll (1997) tratando da relação pedagógica professor-aluno — normalmente determinada pela escola e pela prática docente — está muito centrado no desenvolvimento do currículo e não ocorre de uma forma dialogada. Desse modo, a atuação profissional dos professores está condicionada pelo papel que lhes é atribuído no desenvolvimento do currículo. Isso leva a pensar que as alterações curriculares deveriam ser constantes e com efetiva participação docente, a fim de possibilitar uma reprofissionalização dos professores.

Ainda de acordo com Doll, professores e alunos precisam ser livres, encorajados, estimulados a desenvolver seu próprio currículo numa interação conjunta uns com os outros. Acredita no processo de desenvolvimento do currículo por meio da reflexão recursiva — tomando as conseqüências das ações passadas como a problemática das ações futuras — que estabelece as atitudes, valores e senso de comunidade, tão necessários para a sociedade. 

Segundo Fasheh (1998), a cultura influencia o modo pelo qual as pessoas vêem as coisas e compreendem conceitos. Percebe-se, no decorrer da prática docente, que este fato se acentua nas aulas da Educação de Jovens e Adultos, em particular na concepção que eles têm sobre o conhecimento matemático: na maioria das vezes uma ciência exata, pronta, acabada, de alto grau de complexidade e que marca o processo de exclusão que sofreram durante os anos de escola regular. Diante de tais fatos, os educadores matemáticos, ao atuarem na formação de pessoas jovens e adultas, devem perceber a Matemática como uma ciência sócio-historicamente construída e socializar essa concepção com os alunos. 

Vislumbrar o ensino da Matemática, considerar e valorizar as experiências pessoais e culturais do professor e dos alunos como fatores extremamente importantes, a fim de tornar o ensino dessa disciplina, mais relevante e significativa para ambos, continua sendo o desejo dos operadores da educação para esta faixa de ensino, pois acredita-se que possibilitará maior conhecimento sobre a realidade, a cultura, a sociedade e a si mesmo, aumentando a autoconfiança, o senso crítico e a capacidade de julgamento de cada um.

Ao considerar as dimensões curriculares para uma formação matemática na educação de jovens e adultos, não se pode pensar em um processo de ensino e aprendizagem da Matemática fora do contexto cultural, declarando-a como absoluta, abstrata e universal, pois essa visão seria a principal razão para a alienação e os fracassos da grande maioria dos estudantes nesta disciplina, pois sabe-se que quando o aluno aprende de forma puramente memorística o que ele pode ser capaz de fazer é representar ou utilizar mecanicamente o que está fazendo ou dizendo. 

A aprendizagem significativa de um conteúdo qualquer implica inevitavelmente em sua memorização compreensiva ou armazenamento numa rede ampla de significados. Partindo da concepção de que compreender é construir significados. Em contraste com a definição clássica de significado como produto puramente cognitivo, decorrente de relações abstratas que os indivíduos constroem entre os símbolos e seus referentes, concebe-se que os significados são gerados a partir das relações entre mente, ambiente sócio cultural e atividade. Assim, os significados não estão nas relações entre sujeito e objeto, mas são mediados por argumentações e representações matemáticas e pelas interações sociais.

Para Vergnaud (1983), o conhecimento matemático é organizado em dois campos conceituais definidos como um conjunto de conhecimentos que abrangem tipos de conceitos diferentes, mas que interagem entre si. No campo das estruturas aditivas estariam às noções aritméticas de adição e subtração e no campo das estruturas multiplicativas estariam os números racionais, razão, proporção, espaço vetorial, etc., para ele, o processo de desenvolvimento desses campos conceituais se dá através das inter-relações entre as situações problema, conceitos, procedimentos, representações simbólicas e operações de pensamento.

Considerando a escola enquanto espaço de ensino e aprendizagem, desenvolvimento cultural dos conhecimentos socialmente construídos e culturalmente transmitidos, acredita-se que a mesma tenha um papel fundamental na sistematização dos conhecimentos matemáticos, com compreensão. Portanto, cabe ao professor propor situações didáticas que tornem os conhecimentos efetivamente assimiláveis e efetivamente transmissíveis, permitindo aos alunos da EJA o uso competente dos conceitos matemáticos aprendidos na escola.
3.5. O ensino e a aprendizagem da Matemática 
Educar é a principal função da escola, mas as variações do modo de ensinar determinam diferenças nos resultados obtidos. Até pouco tempo atrás, ensinar era sinônimo de transmitir informações, mas as idéias pedagógicas mudaram, ou estão mudando. A noção simplista de que para aprender era preciso memorizar, prevaleceu durante séculos e fazia com que o aluno repetisse, reproduzisse o que lhe fora ensinado pelo professor. Assim, ensinar era sinônimo de tomar lições decoradas pelos alunos. Apesar disso, muitos profissionais da educação ainda vêem com bons olhos o ensino tradicional (Micotti et al. 1999).

Segundo os referidos autores, este ensino acentua a transmissão do saber já construído, estruturado pelo professor. Dessa forma, a aprendizagem é vista como impressão, na mente dos alunos, das informações apresentadas na aula. As aulas consistem em explanações sobre temas do programa, e ao professor basta dominar a matéria que leciona para ensinar bem.

Conforme Kuri apud Casas (1994), o ensino em todas as manifestações desse tipo de abordagem volta-se para o que é externo ao aluno, ou seja, para o programa, para as disciplinas, para o professor. O aluno apenas executa tarefas que lhes são impostas, sendo estas tarefas quase sempre padronizadas, ignorando as diferenças individuais. A aquisição do conhecimento se realiza por meio de transmissão cultural e pela confrontação com modelos e raciocínios já prontos, a correspondente metodologia se baseia, mais freqüentemente, na aula expositiva.

A ênfase principal desta abordagem é atribuída ao professor, que é considerado a fonte principal de informações, o transmissor de conteúdo, o especialista. Neste contexto, o aluno é instruído e ensinado pelo professor, executando as atividades propostas assumindo, dessa forma, um papel passivo.

A relação professor-aluno é uma relação vertical. O professor detém o poder de decisão quanto aos conteúdos, metodologia e avaliação. Segundo Silva (1999), a comunicação é unilateral, devido à postura assumida pelo professor (detentor do conhecimento) e pelos alunos (receptor passivo). O professor determina sozinho a matéria, o ritmo e o nível da turma.

Porém, Meirieu (1998) indica a falha nestas propostas de ensino quando diz que não será com conteúdos decorados que na vida os problemas são resolvidos, pois não se aprende para a escola, mas para a vida. A simples memorização não desenvolve a capacidade de ser crítico e criativo, não aguça nem estimula a reflexão, forma, apenas, repetidores passivos com esquemas mentais rígidos.

Todavia, Casas (1994), diz que a aula expositiva pode e deve ser utilizada em diversos momentos, de forma integrada com outros procedimentos de ensino. Diante deste contexto, surgem novas propostas pedagógicas buscando retomar o caminho por onde a aprendizagem realmente acontece, ou seja, é o aluno quem aprende e é a partir dele que se deve construir os saberes.

O estudo dos fenômenos relacionados ao ensino e à aprendizagem da Matemática pressupõe a análise de variáveis envolvidas nesse processo – aluno, professor e saber matemático -. Assim como das relações entre elas é de fundamental importância ao professor: 

a) Identificar as principais características dessa ciência, de seus métodos, de suas ramificações e aplicações;

b) Conhecer a história de vida dos alunos, sua vivência de aprendizagens fundamentais, seus conhecimentos informais sobre um dado assunto, suas condições sociológicas, psicológicas e culturais; 

c) Ter clareza de suas propriedades concepções sobre a Matemática, uma vez que a prática em sala de aula, as escolhas pedagógicas, a definição de objetivos e conteúdos de ensino e as formas de avaliação estão intimamente ligadas a essas concepções. 
As necessidades cotidianas fazem com que os alunos desenvolvam uma inteligência essencialmente prática, que permite reconhecer problemas, buscar e selecionar informações, tomar decisões e, portanto, desenvolver uma ampla capacidade para lidar com a atividade matemática. Quando essa capacidade é potencializada pela escola, a aprendizagem apresenta bons resultados. 

No entanto, apesar dessa evidência, tem-se buscado, sem sucesso, uma aprendizagem em Matemática pelo caminho da reprodução de procedimentos e da acumulação de informações; nem mesmo a exploração de materiais didáticos tem contribuído para uma aprendizagem mais eficaz, por ser realizada em contextos pouco significativos e de forma  muitas vezes artificial. 

Ao relacionar idéias matemáticas entre si, podem reconhecer princípios gerais, como proporcionalidade, igualdade, composição e inclusão e perceber que processos como o estabelecimento de analogias, indução e dedução estão presentes tanto no trabalho com números e operações como em espaço, forma e medidas. O estabelecimento de relações é tão importante quanto a exploração dos conteúdos matemáticos, pois, abordados de forma isolada,  os conteúdos podem acabar representando muito pouco para a formação do aluno, particularmente para a formação da cidadania. 

O conhecimento da história dos conceitos matemáticos precisa fazer parte da formação dos professores para que tenham elementos que lhes permitam mostrar aos alunos a Matemática como ciência que não trata de verdades eternas, infalíveis e imutáveis, mas como ciência dinâmica, sempre aberta à incorporação de novos conhecimentos. 

Além disso, conhecer os obstáculos envolvidos no processo de construção de conceitos é de grande utilidade para que o professor compreenda melhor alguns aspectos da aprendizagem dos alunos. O conhecimento matemático formalizado precisa, necessariamente, ser transformado para se tornar passível de ser ensinado/aprendido; ou seja, a obra e o pensamento do matemático teórico não são passíveis de comunicação direta aos alunos. Essa consideração implica rever a idéia, que persiste na escola, de ver nos objetos de ensino cópias fiéis dos objetos da ciência. 

Esse processo de transformação do saber científico em saber escolar não passa apenas por mudanças de natureza epistemológica, mas é influenciado por condições de ordem social e cultural que resultam na elaboração de saberes intermediários, como aproximações provisórias, necessárias e intelectualmente formadoras. É o que se pode chamar de contextualização do saber. 

Um conhecimento só é pleno se for mobilizado em situações diferentes daquelas que serviram para lhe dar origem. Para que sejam transferíveis a novas situações e generalizados, os conhecimentos devem ser descontextualizados, para serem contextualizados novamente em outras situações. Mesmo no ensino fundamental, espera-se que o conhecimento aprendido não fique indissoluvelmente vinculado a um contexto concreto e único, mas que possa ser generalizado, transferido a outros contextos. 

Tradicionalmente, a prática mais freqüente no ensino de Matemática era aquela em que o professor apresentava o conteúdo oralmente, partindo de definições, exemplos, demonstração de propriedades, seguidos de exercícios de aprendizagem, fixação e aplicação, e pressupunha que o aluno aprendia pela reprodução. Considerava-se que uma reprodução correta era evidência de que ocorrera a aprendizagem. 

Essa prática de ensino mostrou-se ineficaz, pois a reprodução correta poderia ser apenas uma simples indicação de que o aluno aprendeu a reproduzir, mas não aprendeu o conteúdo.  É relativamente recente na história da didática, a atenção ao fato de que o aluno é agente da construção do seu conhecimento, pelas conexões que estabelece com seu conhecimento prévio num contexto de resolução de problemas. Naturalmente, à medida que se redefine o papel do aluno perante o saber, é preciso redimensionar também o papel do professor que ensina a Matemática no ensino fundamental.  

Além da interação entre professor e aluno, a interação entre alunos desempenha papel fundamental na formação das capacidades cognitivas e afetivas. Em geral, explora-se mais o aspecto afetivo dessas interações e menos sua potencialidade em termos de construção de conhecimento. Trabalhar coletivamente, por sua vez supõe uma série de aprendizagens, como: 

· Perceber que além de buscar a solução para uma situação proposta devem cooperar para resolvê-la e chegar a um consenso;

· Saber explicitar o próprio pensamento e tentar compreender o pensamento do outro;

· Discutir as dúvidas, assumir que as soluções dos outros fazem sentido e persistir na tentativa de construir suas próprias idéias;

· Incorporar soluções alternativas, reestruturar e ampliar a compreensão acerca dos conceitos envolvidos nas situações e, desse modo, aprender. 

Essa aprendizagem só será possível na medida em que o professor proporcionar um ambiente de trabalho que estimule o aluno a criar, comparar, discutir, rever, perguntar e ampliar idéias.  É importante atentar para o fato de que as interações que ocorrem na sala de aula – entre professor e aluno ou entre alunos – devem ser regulamentadas por um “contrato didático” no qual, para cada uma das partes, sejam explicitados claramente seu papel e suas responsabilidades diante do outro. 
Ensinar Matemática tem sido tarefa difícil. Às dificuldades intrínsecas   somam-se aos problemas causados por uma visão distorcida da matéria, estabelecidos desde os primeiros contatos. Um desses problemas é exatamente a descontextualização, o que leva os professores a se defrontarem com perguntas embaraçosas como: “quem inventou isso não tinha nada para fazer;” ou ” para que estudar isso?”. É justamente pelo fato do estudo da Matemática (Dante, 2000) ter se tornado uma chatice, uma mesmice, que os alunos em todas as idades, principalmente do ensino fundamental não se sentem motivados a aprendê-la e a estudá-la.

Os conhecimentos em história da Matemática permitem compreender melhor como se chegou aos conhecimentos atuais, porque se ensina este ou aquele conteúdo. Estudar desde a necessidade que levou o homem de determinada época a pensar sobre determinado assunto até as aplicações práticas levaria o aluno a se motivar mais, a ficar mais tranqüilo nas avaliações e a ter mais prazer, pois as apresentações ficariam mais claras. Deve-se também retirar a intocabilidade dos pensadores, (Rauber, 1999) mostrando as suas dificuldades seus anseios, suas angústias, suas fraquezas fazendo que o aluno perceba que esforço e fracasso também fazem parte da aprendizagem.

Saber como pouco a pouco foram sendo construídos os conceitos e as notações matemáticas, serve também para compreender melhor certos erros cometidos pelos alunos, surgindo assim à oportunidade de pôr em prática situações didática mais adequada para uma apropriação progressiva de certos conceitos. 

Porque é que tantos alunos acham que não são números os números negativos e isto com o professor se empenhando em definir estes conceitos todos os dias? Pode atribuir-se esse erro aos fatos históricos haja vista que os números naturais já existiam desde a pré-história e os números inteiros só apareceram nos séculos XV e XVI (LELIS, 1992). Será, portanto necessário levar isso em conta no ensino e não esperar ingenuamente que o simples fato de dizer 2 – 5 = – 3 chegue para obter dos alunos a terminologia esperada. O exemplo citado levou muito tempo a ser assimilado, apreendido em todos os seus aspectos e nas suas conseqüências, até pelos grandes matemáticos. É preciso tempo, uma certa familiaridade com os objetos que se estudam, para os poder dominar e trabalhar com eles.

Acredita-se que se pode buscar apoio na história da Matemática para escolher métodos pedagogicamente adequados e interessantes para abordar determinados tópicos. Durante os anos 70, em presença de uma apresentação demasiado formal, em que as fórmulas e as suas demonstrações precediam os exemplos numéricos, os alunos pediam freqüentemente explicações com números, não com letras. Para compreender, eles tinham necessidade de ver funcionar primeiramente os exemplos numéricos para em seguida chegar à regra. Ora este tipo de apresentação encontra-se freqüentemente nos livros antigos. A leitura de tais textos indica que se deve modificar certas práticas de ensino, indica-nos que se deve questionar as práticas. 

Tem-se consciência de que um currículo de Matemática que se complete com sua história é uma tarefa difícil. A implantação de um currículo desse tipo exigiria um bom conhecimento de história da Matemática e principalmente uma mudança na postura dos professores, pois estes transmitem o ensino da mesma forma como lhes foi ensinado, ou seja, do modo formalista clássico.

Considerando que os professores não estão preparados para essa mudança logo deveria existir curso de capacitação, ou melhor, a aplicabilidade da didática no ensino da Matemática que é a proposta deste estudo, pois o enfoque dado a esta matéria é pequeno e visto no final da maioria dos cursos de licenciatura em Matemática, sendo que os licenciandos em sua maioria já lecionam desde o início do curso (PCN, 1998).
O papel da Matemática no ensino fundamental como meio facilitador para a estruturação e o desenvolvimento do pensamento do(a) aluno(a) e para a formação básica de sua cidadania é destacado.''

...é importante que a Matemática desempenhe, equilibrada e indissociavelmente, seu papel na formação de capacidades intelectuais, na estruturação do pensamento, na agilização do raciocínio dedutivo do aluno, na sua aplicação a problemas, situações da vida cotidiana e atividades do mundo do trabalho e no apoio à construção de conhecimentos em outras áreas curriculares. 

No ensino da Matemática, destacam-se dois aspectos básicos: um consiste em relacionar observações do mundo real com representações (esquemas, tabelas, figuras); outro consiste em relacionar essas representações com princípios e conceitos matemáticos. Nesse processo, (DOLCE, 1999) a comunicação tem grande importância e deve ser estimulada, levando-se o aluno a “falar” e a “escrever” sobre Matemática, a trabalhar com representações gráficas, desenhos, construções, a aprender como organizar e tratar dados. 

A aprendizagem em Matemática está ligada à compreensão, isto é, à apreensão do significado; apreender o significado de um objeto ou acontecimento pressupõe vê-lo em suas relações com outros objetos e acontecimentos. Assim, o tratamento dos conteúdos em compartimentos estanques e numa rígida sucessão linear deve dar lugar a uma abordagem em que as conexões sejam favorecidas e destacadas. O significado da Matemática para o aluno resulta das conexões que ele estabelece entre ela e as demais disciplinas, entre ela e seu cotidiano e das conexões que ele estabelece entre os diferentes temas matemáticos.

A seleção e organização de conteúdo não devem ter como critério único à lógica interna da Matemática. Deve-se levar em conta sua relevância social e contribuição para o desenvolvimento intelectual do aluno. Trata-se de um processo permanente de construção, onde o conhecimento matemático deve ser apresentado aos mesmos como historicamente construído em permanente evolução. O contexto histórico possibilita ver a Matemática em sua prática filosófica, científica e social e contribui para a compreensão do lugar que ela tem no mundo (Gentili, 1995).
Recursos didáticos como jogos, livros, vídeos, calculadoras, computadores e outros materiais têm um papel importante no processo de ensino e aprendizagem. Contudo, eles precisam estar integrados a situações que levem ao exercício da análise e da reflexão, em última instância, a base da atividade matemática. 

A avaliação é parte do processo de ensino e aprendizagem. Ela incide sobre uma grande variedade de aspectos relativos ao desempenho dos alunos, como aquisição de conceitos, domínio de procedimentos e desenvolvimento de atitudes. Mas também devem ser avaliados aspectos como seleção e dimensionamento  dos conteúdos, práticas pedagógicas, condições em que se processa o trabalho escolar e as próprias formas de avaliação.

As intraconexões favorecem uma visão mais integrada, menos compartimentalizada da Matemática. Algumas orientações de cunho didático são colocadas ao (à) professor(a), através de exemplos práticos, mostrando que é possível interligar aritmética com álgebra ou aritmética com geometria e álgebra, numa mesma atividade. (MEC/SEF, 1997,p.97-133; MEC/SEF,1998, p.95-142).

Os objetivos para o Ensino Fundamental, de acordo com os PCN's, visam levar o aluno a compreender e transformar o mundo à sua volta, estabelecer relações qualitativas e quantitativas, resolver situações-problema, comunicar-se matematicamente, estabelecer as intraconexões matemáticas e as interconexões com as demais áreas do conhecimento, desenvolver sua autoconfiança no seu fazer matemático e interagir adequadamente com seus pares. 

A Matemática pode colaborar para o desenvolvimento de novas competências, novos conhecimentos, para o desenvolvimento de diferentes tecnologias e linguagens que o mundo globalizado exige das pessoas. ''Para tal, o ensino de Matemática prestará sua contribuição à medida que forem exploradas metodologias que priorizem a criação de estratégias, a comprovação, a justificativa, a argumentação, o espírito crítico e favoreçam a criatividade, o trabalho coletivo, a iniciativa pessoal e a autonomia advinda do desenvolvimento da confiança na própria capacidade de conhecer e enfrentar desafios''(MEC/SEF, 1997:31).

Os conteúdos nos PCN's enfatizam a necessidade de entender a palavra conteúdo basicamente em três dimensões: conceitos, procedimentos e atitudes. Valoriza-se, portanto, muito mais a compreensão das idéias matemáticas e o modo como estas serão buscadas (podendo esse modo de busca ser estendido e aplicado para as demais áreas do conhecimento) do que a sua sistematização, muitas vezes vazia de significado. Entendem-se os conteúdos como um meio para desenvolver atitudes positivas diante do saber em geral e do saber matemático em particular. 

O gosto pela Matemática e o incentivo a procedimentos de busca exploratória, desenvolvendo uma atitude investigativa diante de situações-problema propostas pelo(a) professor(a) são alguns exemplos dessa compreensão mais ampla do que é ensinar e aprender em Matemática.

É preciso considerar atividades de ensino que propiciem um fazer Matemática, o que significa recorrer a uma interação educativa na qual o aspecto matemático de uma situação possa ser identificado pela linguagem usada; dessa forma, é possível tornar o acesso ao conhecimento matemático simples, o que difere de um fazer simplista. Ou seja, propiciar aos estudantes uma aprendizagem matemática que lhes permita estabelecer relações com outras áreas do conhecimento.

Nesta perspectiva, segundo Ponte et al (2003), a formação matemática na Educação de Jovens e Adultos deve propor atividades que considerem características exploratórias e investigativas, que sejam sistematizadas priorizando os procedimentos desenvolvidos pelos estudantes. O conceito de investigação matemática como atividade de ensino e aprendizagem auxilia os estudantes não apenas na formulação de questões e conjecturas, mas também na observação de regularidades que podem indicar padrões que viabilizem um processo de generalização. Além disso, é uma opção didática que valoriza a socialização das observações e dos resultados e propicia a discussão e a argumentação entre os estudantes e o professor.

O ensino da Matemática para EJA deve considerar a autonomia da formação dos estudantes, o que, segundo Coriat, (1997) significa:

• Desenvolver ou fomentar a capacidade para enunciar, compreender e confrontar perguntas matemáticas significativas.

• Desenvolver ou fomentar a capacidade de avaliar e usar métodos de raciocínio matemático atualmente aceitos como meios de obter conclusões.

• Usar a linguagem matemática.

• Aceitar, sem renunciar a discuti-los, enunciados que a comunidade matemática considera atualmente como bem estabelecidos.

Essas considerações relacionam-se a uma visão educativa ampla, que considera o conhecimento matemático como uma atividade social, própria dos interesses cognitivos, normativos e afetivos das pessoas. Além disso, vale acrescentar a importância da leitura e da escrita nas aulas de Matemática como etapas desencadeadoras de processos investigativos e/ou de sistematização do conhecimento matemático.

De acordo com Rico (1990), a Matemática é uma atividade social complexa, com cujo ensino se pretende atender a múltiplas necessidades, porém dificilmente o professor admite que a formação matemática deva cobrir, em primeiro lugar, necessidades sociais. O autor ressalta que a compreensão supõe a capacidade de reconhecer e fazer uso de cada conceito matemático em uma grande variedade de contextos. Assim, não tem sentido falar de conhecimento, se não for relacionado aos sujeitos que o vão assimilar e aos princípios de solidariedade e cooperação, além de uma ampla base de fenômenos e experiências que estão relacionados com os conhecimentos que se querem presentes na aquisição de conhecimento. Essa perspectiva exige do professor um papel interativo como coordenador no processo de ensino e aprendizagem.

O professor deve aumentar sua compreensão sobre os processos didáticos, possuir um fundamento e desenhar uma estrutura para a organização de aspectos do currículo. Além disso, deve estar capacitado para realizar uma reflexão crítica sobre as causas e as conseqüências de suas ações em aula.

Na perspectiva de um desenvolvimento profissional, o professor deve também assumir responsabilidade sobre sua formação contínua, buscando socializar seus saberes docentes e ampliar seus conhecimentos didático-pedagógicos em relação à Matemática. Desse compromisso, faz parte, também, a participação nos estudos curriculares, definindo as abordagens e conceitos matemáticos para a EJA, já que a relação do próprio educador com o conhecimento matemático é um fator decisivo na inibição ou na potencialização das possibilidades de (re)significação do conhecimento matemático que uma educação matemática responsável deve comprometer-se a realizar.

Para Fonseca (2002), é importante o cuidado que os programas e a proposta de formação de educadores devem ter ao contemplar o conhecimento da Matemática como aporte para o desenvolvimento de habilidades de leitura. Um dos papéis prioritários da educação escolar é o de possibilitar um acesso mais democrático à cultura letrada, e o ensino de Matemática deve engajar-se nessa tarefa, aproveitando os recursos e as oportunidades que lhe são próprias.

Segundo Santos (2005), pode-se perceber as contribuições que um processo com leitura e escrita nas aulas de Matemática traz para a formação matemática dos estudantes quando utiliza-se a escrita de cartas, a elaboração de glossários e a elaboração de mapas conceituais, na perspectiva do meta-conhecimento e da meta-aprendizagem.

A definição de objetivos para o ensino da Matemática na EJA deve contemplar conceitos essenciais da Matemática, como o domínio do sistema de numeração decimal, as idéias das operações, propriedades geométricas, domínio sobre cálculo e uso de grandezas e medidas, porcentagem, raciocínio combinatório, raciocínio proporcional, idéias probabilísticas, construção e leituras de tabelas e gráficos, coleta e organização de dados, medidas estatísticas.

Em relação às abordagens didáticas, é preciso considerar a resolução de problemas, jogos, história da Matemática, uso da calculadora e outras tecnologias, aulas investigativas, trabalho com projetos e leitura e escrita em Matemática. Os conteúdos conceituais selecionados devem relacionar-se ao diagnóstico realizado pelo professor em relação ao nível de desenvolvimento e expectativas dos estudantes, considerando os aspectos essenciais da formação do pensamento matemático. Deve-se ter uma atenção especial também aos conteúdos procedimentais e atitudinais que serão priorizados nessa seleção. A discussão desta opção curricular deve ser um processo dialógico com as pessoas jovens e adultas que se estão inserindo nesse processo de formação.

Disto decorre que, ao refletir sobre a reconfiguração da EJA, é preciso considerar a concepção de Matemática que irá nortear esse repensar, reconhecendo as especificidades caracterizadas pelas questões socioculturais. Ao pensar as funções da Educação Matemática para esses estudantes fortemente marcados pela exclusão, deve-se considerar suas necessidades, reconhecendo-os com suas histórias de vida, seus saberes e sua cultura, para então tomar decisões que busquem possibilitar sua re-inclusão e uma melhor compreensão sobre a realidade, aumentando sua autoconfiança, senso crítico e a capacidade de tomar decisões.

A interação social na sala de aula é uma estratégia considerada como facilitadora da aprendizagem. Alguns pesquisadores como Wheatley (1991), Kirschner (1992), Duschl (1995) consideram que o trabalho em grupo potencializa os insights e as soluções que não seriam possíveis durante a aprendizagem individual, criando oportunidades de discussão e de argumentação, além de propiciar o confronto entre conhecimentos prévios e a percepção da inadequação de estratégias de raciocínio. 

Da mesma forma, Coll (1992) considera que é papel da escola ensinar o trabalho cooperativo por meio da organização dos alunos em equipes, contribuindo, assim, para o respeito e a valorização das pessoas e de suas diferenças. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN): Matemática (1997, p. 41), trabalhar coletivamente supõe uma série de aprendizagem, como: 

· Perceber que além de buscar a solução para uma situação proposta, os alunos devem cooperar para resolvê-la e chegar a um consenso;

· Saber explicitar o próprio pensamento e tentar compreender o pensamento do outro;

· Discutir as dúvidas, assumir que as soluções dos outros fazem sentido e persistir na tentativa de construir suas próprias idéias e; 

· Incorporar soluções alternativas, reestruturar e ampliar a compreensão acerca dos conceitos envolvidos nas situações e, desse modo, aprender.

Para que essas aprendizagens ocorram, é fundamental que o professor proporcione um ambiente de trabalho que estimule o aluno a criar, comparar, discutir, perguntar e ampliar idéias. Assim, Lerner et al. (1996) ressaltam que o conhecimento é construído na interação com o objeto a ser conhecido e, principalmente, na interação entre professor – alunos e entre alunos. 
Sem a interação social não há ensino, não há aprendizagem e não há desenvolvimento cognitivo. Interação e intercâmbio implicam que todos os envolvidos no processo ensino-aprendizagem devam falar e tenham oportunidade de falar. (Vygotsky, 1988).

CAPÍTULO IV
METODOLOGIA

4.1. Posicionamento da Pesquisa
Serão abordados aspectos relativos à metodologia utilizada para a realização da pesquisa. Com base na revisão teórica sobre metodologia de pesquisa, este estudo baseia-se em estudo de caso, com aplicação de questioários.

Segundo  Martins  (1995), uma pesquisa científica deve ser capaz de oferecer um conhecimento novo e para isto precisa preencher três requisitos:
· Existência  de   uma   pergunta   que   se   deseja   responder,   traduzindo   os objetivos da pesquisa;
· Elaboração  de  um  conjunto de  passos que  permitir obter a  informação
necessária para respondê-la como: 

· Identificar o papel da Matemática no contexto da Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª Etapas do Ensino Fundamental;

·  Analisar o perfil do profissional de Matemática da Educação de Jovens e Adultos nas escolas públicas municipais de Ananindeua;

· Identificar os métodos no ensino da Matemática, de 3ª e 4ª Etapas da EJA, aplicados atualmente, nas escolas públicas municipais de Ananindeua; 

· Identificar os assuntos de Matemática que são ministrados, atualmente, na 3ª e 4ª Etapas da EJA;

· Identificar a participação dos educandos da EJA na definição dos métodos no ensino da Matemática. 

· Indicação do grau de confiabilidade da resposta obtida.
Os objetivos da pesquisa podem ser divididos em quatro amplos agrupamentos (SELLTIZ et al., 1974:59):
· Familiarizar-se com o fenômeno ou conseguir nova compreensão deste,
frequentemente para poder formular um problema mais preciso de pesquisa ou criar novas hipóteses;
· Apresentar precisamente as características de uma situação, um grupo
ou um indivíduo específico (com ou sem hipóteses específicas iniciais a respeito da natureza de tais características);
· Verificar a frequência com que algo ocorre ou com que está ligado a
alguma outra concorrência; 
· Verificar uma hipótese de relação casual entre variáveis.                                                                   
Diante do exposto pode-se considerar que a principal característica desta pesquisa é descritiva buscando um conhecimento mais amplo sobre o ensino e aprendizagem da matemática na 3ª e 4ª etapas da EJA do ensino fundamental nas escolas públicas de Ananindeua.
4.1.1. Abordagem da Pesquisa    
Segundo Godoy (1995), em linhas gerais, um estudo quantitativo o pesquisador conduz seu trabalho a partir de um plano estabelecido a priori, com hipóteses claramente especificadas e variáveis operacionalmente definidas. Preocupa-se com a medição objetiva e a quantificação dos resultados, busca precisão, evitando distorções na etapa da análise e interpretção dos dados, garantindo asim uma margem de segurança em relação a inferências obtidas.
De maneira diversa, a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos dados, a parte de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo à medida que o estudo se desenvolve, envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo (GODOY, 1995b).
Patton (1990) esclarece ainda que a abordagem qualitativa busca entender as múltiplas inter-relacões entre dimensões que emergem dos dados sem fazer suposições anteriores ou especificar hipóteses sobre o relacionamento linear ou correlativo entre variáveis operacionalizadas, estreitamente definidas.
Entretanto, uma vez que os métodos qualitativos e quantitativos envolvem diferentes forças e fraquezas, eles são estratégias de pesquisa alternativas, mas não mutuamente excludentes. É possível a coleta tanto de dados qualitativos como quantitativos num mesmo estudo.
4.2.  Pesquisa bibliográfica
Inicialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica, feita a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. Que se toma particularmente importante quando o problema de pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço.
4.3. Pesquisa de campo 
Quanto à pesquisa de campo, foi realizada junto a professores de ensino da Matemática das 3ª e 4ª etapas em escolas pública municipal. Para Andrade (2009) é na pesquisa de campo que se busca adquirir informações e/ou conhecimento sobre determinado problema para o qual se procura resposta; ou uma hipótese que se queira comprovar; ou mesmo descobrir novos fenômenos e relações entre eles onde ocorrem espontaneamente os fenômenos, pois não há interferência do pesquisador sobre os mesmos.

Quanto à natureza das variáveis estudadas, esta pesquisa pode ser classificada como quantitativa, pois foram aplicados questionários estruturados, com escala de concordância, e o global dos dados é apresentado seguindo tratamento estatístico. Foram inseridas, no questionário, perguntas abertas e reservado um espaço para que os respondentes registrassem as observações adicionais que julgassem relevantes. Em função disso, também foi possível fazer uma análise qualitativa dessas questões, o que permitiu interpretar de forma mais aprofundada, os dados quantitativos da pesquisa. 

4.4. Estudo de  caso
Martins (1995) define o estudo de caso como "um meio de organizar os dados sociais preservando o caráter unitário do objeto social estudado". O método do estudo de caso procura manter juntas como uma unidade, aquelas características importantes para o problema que está sendo cientificamente investigado. Tal unidade pode ser um indivíduo, um grupo, uma instituição, uma comunidade. 
O estudo de caso segundo Gil (1994) se fundamenta na idéia de que a análise em uma unidade de determinado universo possibilita a compreensão da generalidade do mesmo, ou pelo menos, o estabelecimento de bases para uma investigação posterior, mais sistémica e precisa.
A abordagem do estudo de caso vem sendo usada há muitos anos em diferentes áreas do conhecimento. Segundo André (1995), na área de administração o estudo de caso tem servido para estudar o funcionamento de uma instituição e determinar focos de mudanças e intervenção. O estudo de caso aparece a muitos anos nos livros de metodologias da pesquisa educacional, mas dentro de uma concepção vasta e estrita, ou seja, o estudo descritivo de uma unidade, seja uma escola, um professor, um aluno ou uma sala de aula.
Benbasat et al (1987) e em Yin (1994),  estudos de caso permitem entender o porque e como ou, entender a natureza e a complexidade dos processos que, estão acontecendo. É geralmente escolhido quando se quer obter uma riqueza de detalhes sobre o assunto pesquisado (...) o que geralmente é desejado quando não se sabe bem o que se está procurando (Simon, 1969).

São características dos estudos de caso:

1. Fenômeno em seu contexto natural;

2. Dados coletados de várias formas;

3. Uma ou poucas entidades (grupos, pessoas ou organizações) examinadas;

4. A complexidade das unidades é estudada intensivamente;

5. Estudos de caso são mais adequados à exploração, classificação e estágio de desenvolvimento de hipóteses para o processo de construção do conhecimento;

6. Nenhum controle ou manipulação do experimento está envolvido.

7. O investigador não pode especificar a priori o conjunto de variáveis dependentes e independentes;

8. Os resultados derivados dependem muito do poder de integração do investigador;

9. Mudanças de escolha do lugar ou do método de coleta dos dados podem mudar na medida em que surgem novas hipóteses;

10.  São úteis em perguntas de pesquisa por que e como, porque lidam com ligações operacionais a serem seguidas durante um tempo mais que com a freqüência dos fatos ou sua incidência;

11.  O foco em eventos contemporâneos.

Benbasat et al (1987) sugere que um estudo de caso altamente exploratório pode ser útil como um estudo piloto; que um caso simples exploratório pode ser acompanhado estudos de múltiplos casos. 

Yin (1994) já sugere que estudos de caso simples são úteis quando:

1. É um caso revelador, uma situação previamente inacessível à investigação científica;

2. Representa um caso crítico para testar uma teoria bem formulada;

3. Um caso extremo ou único.

Um estudo de caso não constitui, só por si, uma metodologia de investigação bem definida. Ele é essencialmente um design de investigação que pode ser conduzida no quadro de paradigmas metodológicos bem distintos, como o positivista, o interpretativo ou o crítico (Kilpatrick, 1988). 
Baseia-se fortemente em trabalho de campo ou em análise documental. Estuda uma dada entidade no seu contexto real, tirando todo o partido possível de fontes múltiplas de evidência como entrevistas, observações, documentos e artefatos (Yin, 1984).

Na educação, e em particular na Educação Matemática, têm-se tornado cada vez mais comuns os estudos de caso de natureza qualitativa. No entanto, isso não é uma característica essencial deste tipo de investigação. Embora não sejam frequentes, podem ser realizados estudos de caso recorrendo a abordagens preferencialmente quantitativas ou de carácter misto. No caso, o presente estudo que busca saber em que medida o ensino da Matemática, na Educação de Jovens e Adultos, proporciona conhecimentos e promove cidadania para seus alunos.
Os resultados de um estudo de caso podem ser dados a conhecer de diversas maneiras, incluindo textos escritos, comunicação oral ou registos em vídeo. O seu relato assume normalmente a forma de uma narrativa cujo objectivo é contar uma história que acrescente algo de significativo ao conhecimento existente e seja tanto quanto possível interessante e iluminativa (Stake, 1988).
4.5. Local da pesquisa

A pesquisa foi realizada em Escolas Públicas da Rede Municipal de Ensino de Ananindeua/Pará, localizadas em bairros centrais e periféricos. A escolha das mesmas se deu em função da facilidade de acesso aos atores da pesquisa.

4.6. Respondentes do estudo
Quanto à pesquisa de campo, foi realizada uma investigação empírica junto a 292 alunos da 3ª e 4ª etapa do ensino fundamental, 100 professores que ministram aulas de Matemática na EJA de ensino fundamental e 11 coordenadores de cursos da EJA. A escolha dos diferentes atores ocorreu para melhor alcance do objetivo desta pesquisa.
Os professores escolhidos foram informados pelo setor de lotação da Secretaria Municipal de Educação. 

4.7. Procedimentos  
A coleta de dados foi efetuada no período de Agosto a Dezembro de 2009 e foram desenvolvidas no horário das aulas e no espaço da coordenação, no período noturno.

Esta pesquisa deu-se em três momentos diferentes: 

O primeiro momento ocorreu com visitas às escolas municipais de Ananindeua, que oferecem Educação para Jovens e Adultos (EJA) 3ª e 4ª etapa do Ensino Fundamental, com objetivo de aplicar os questionários aos 100 professores que ministram aulas de Matemática em cursos regular e da EJA de ensino fundamental, pontuando perguntas como: “Se recebeu formação continuada para trabalhar na EJA?”; “Se é conhecedor da proposta curricular de Matemática para a 3ª e 4ª da EJA, assim como do conteúdo programático?”.

O segundo momento da pesquisa foi à aplicação dos questionários aos 292 alunos da 3ª e 4ª etapa da EJA do Ensino Fundamental das escolas municipais de Ananindeua com o objetivo de conhecer as percepções dos mesmos a respeito do conteúdo aprendidos na sala de aula, por meio de perguntas como: “Os conteúdos aprendidos em sala de aula ajuda a resolver situações do dia-a-dia?”; e se os “Recursos didáticos usados pelo professor facilitam a aprendizagem da Matemática?”
O terceiro momento da pesquisa foi à aplicação dos questionários aos 11 coordenadores de cursos da EJA com o objetivo de conhecer de que forma é elaborado o Projeto Político Pedagógico e a sua aplicação no dia-a-dia em sala de aula.

A distribuição do questionário foi realizada pela própria mestranda, tendo-se realizado um primeiro contato telefônico para marcar a entrevista de sua apresentação aos representantes das escolas selecionadas. Após a entrevista e distribuição do questionário, foi marcada uma nova data para o recolhimento dos instrumentos que não puderam ser respondidos na hora.

Nessa etapa realizou-se repetidas visitas as escolas, tendo em vista que parte dos docentes dessas instituições trabalham em horários diferenciados. Por esse motivo à mestranda esteve em uma mesma escola por mais de duas vezes. Dos questionários recebidos, todos foram considerados válidos porque todos os itens estavam respondidos ou porque foi solicitado pessoalmente que o respondente completasse suas respostas no ato da entrega.

Após a seleção das questões para o questionário, foi realizado o estudo-piloto para aprimorar as questões apresentadas. Além de averiguar a necessidade dos dados coletados para as conclusões da pesquisa (validade do instrumento), o estudo-piloto também possibilitou a verificação da adequação do vocabulário utilizado.
Para a realização do estudo-piloto foi escolhida a Escola Municipal de Ensino Fundamental Maria do Carmo Barbosa Monteiro. Os questionários foram entregues pessoalmente e os objetivos da pesquisa foram explicados a 4 professores de Matemática  e 40 alunos da EJA, 20 de 3ª Etapa e 20 de 4ª Etapa. Após o período dado para o preenchimento (duas horas) todos os questionários foram devolvidos preenchidos. 

A análise dos resultados do estudo-piloto não alterou nenhuma questão do questionário (Apêndice A) e optou-se por continuar com todas as questões definidas inicialmente, devido à diversidade e riqueza das informações prestadas.

Após a coleta dos dados iniciou-se a etapa de processamento, tendo sido utilizado o software SPSS para a digitação e tabulação dos dados da pesquisa. 
CAPÍTULO V
RESULTADOS
5.1. Análise de Dados

A distribuição dos respondentes adotado na pesquisa ficou de acordo com o quadro 1.
Quadro 1. Distribuição do Público Pesquisado

	Coordenadores
	 11

	Professores
	100

	Alunos
	292

	                    TOTAL
	313


5.2. Resultados obtidos por parte dos coordenadores 
Dos onze coordenadores pesquisados com relação ao sexo, o resultado obtido foi de (63,64%) para o sexo feminino e (36,36%) pertencem ao sexo masculino. A predominância ocorre no sexo feminino em virtude da Secretaria de Educação exigir para o referido cargo a titulação em pedagogia, curso com mais participação feminina. Como mostra a tabela 5.2.1.
TABELA 5.2.1 – Distribuição de coordenador por sexo
	Sexo
	Quantidade
Coordenador
	%

	Feminino
	 7
	63,64

	Masculino
	 4
	36,36

	Total
	11
	100,00


Distribuição de coordenadores por sexo, como pode ser observado no gráfico 5.2.1. 
GRÁFICO 5.2.1 – Coordenador por sexo
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A respeito à idade dos coordenadores pesquisados, os mesmos foram divididos por faixa etária. Para os que estão na faixa entre 25 a 30 anos a pesquisa apontou (9,09%), para os que estão entre 31 a 35, não houve registro, porém para os da faixa de 36 a 41 anos  (36,36%) e acima de 42 anos totalizou-se (54,55%). Este percentual alto justifica-se pelo fato dos coordenadores com essa idade ter preferência para trabalhar com a EJA no período noturno além da maioria já atuarem a mais tempo como professores da EJA. Como pode ser observado na tabela 5.2.2.
TABELA 5.2.2 – Distribuição de coordenador por idade

	Idade
	Quantidade
Coordenador
	%

	25 a 30 
	1
	9,09

	31 a 35
	0
	0,00

	36 a 41
	4
	36,36

	Acima de 42
	6
	54,55

	Total
	11
	100,00


Distribuição de coordenador por idade, como pode ser visto no gráfico 5.2.2.
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GRÁFICO 5.2.2 – Coordenador por idade
Para a titulação, a pesquisa apontou que (63,64%) dos coordenadores, são especialistas e (36,36%) que possuem apenas o curso de graduação. Para a formação em mestrado e doutorado não foi registrado nenhum coordenador com esta formação. A predominância dos graduados dar-se em função de que estes já eram professores da EJA com a graduação de pedagogia e assumiram a coordenação pedagógica, porém estão se especializando, já os especialistas foram concursados recentes para a função, como observado na tabela 5.2.3. 
TABELA 5.2.3 – Distribuição de coordenador por titulação

	Titulação
	Quantidade
Coordenador
	%

	Magistério
	0
	0,00

	Graduação
	7
	63,64

	Especialista
	4
	36,36

	Mestre
	0
	0,00

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por titulação, como pode ser observado no gráfico 5.2.3. 
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GRÁFICO 5.2. 3 – Coordenador por titulação

Para o tempo de profissão, a pesquisa apontou que para (63,64%) dos coordenadores o tempo de atuação na EJA está entre 1 e 5 anos, (27,27%) estão entre 6 e 10 anos  e para os que estão acima de 16 anos foram registrados apenas (9,09%). Essa predominância para a faixa de 1 a 5 anos é justificada em função dos novos contratados por meio de concurso público recentemente realizado. Como pode ser visto na tabela 5.2.4.   

TABELA  5.2.4 – Distribuição de coordenador por tempo de atuação na EJA
	Intervalos em anos
	Quantidade

Coordenador
	%

	1 a 5 
	7
	63,64

	6 a 10
	3
	27,27

	11 a 15
	0
	0,00

	Acima de 16
	1
	9,09

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por tempo de atuação na EJA, como pode ser observado no gráfico 5.2.4.
GRÁFICO 5.2. 4 – Coordenador por tempo de atuação na EJA
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Para o questionamento sobre o estado civil, (72,73%) dos coordenadores pesquisados responderam que são casados, (18,18%) disseram que são solteiros e (9,09%) confirmaram que possuem outros tipos de união. É o que mostra o gráfico 5.2.5.
 TABELA 5.2.5 – Distribuição de coordenador por estado civil
	Estado Civil
	Quantidade
Coordenador
	%

	Casado
	8
	72,73

	Solteiro
	2
	18,18

	Viuvo
	0
	 0,00

	Outros
	1
	 9,09

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por estado civil, como pode ser observado no gráfico 5.2.5. 
GRÁFICO 5.2. 5 – Coordenador por estado civil
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Para o questionamento, se possui outra atividade laboral, (54,55%) dos coordenadores pesquisados responderam que não, porém (9,09%) disseram que sim, exercem a função de técnico em educação na Secretaria Estadual de Educação, outros (9.09%) exercem a função de diretor de escola e (27,27%) disseram que exercem outra atividade como docente. É o que mostra o gráfico 5.2.6.
TABELA 5.2.6 – Distribuição de coordenador por outra atividade laboral

	Possui outra atividade laboral?
	Quantidade
Coordenador
	%

	Não 
	6
	54,55

	Técnico em educação no Estado
	1
	9,09

	Diretor de escola
	1
	9,09

	Docente
	3
	27,27

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por outra atividade laboral, como pode ser observado no gráfico 5.2.6. 
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GRÁFICO 5.2.6 – Coordenador por outra atividade laboral

Com o intuito de saber a percepção dos coordenadores pesquisados sobre - O que entende por Educação de Jovens e Adultos – A pesquisa aponta que estes têm um conhecimemto não apropriado sobre o tema proposto, pois as respostas descritas abaixo pelos pesquisados fazem parte de documentos oficiais como a LDB. As mais pontuadas foram: 
A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade estratégica do governo federal em prol de igualdade de acesso à educação com (63,64%) e A educação é dever do Estado, logo a EJA torna-se obrigatório e gratuito, para todos os que não tiverem acesso na idade própria, com (36,36%) dos coordenadores pesquisados. Como mostra a tabela 5.2.7.

TABELA 5.2.7 – Distribuição de coordenador por o que entende por EJA

	O que entende por Educação de Jovens e Adultos - EJA
	Quantidade

Coordenador
	%

	A EJA é uma modalidade estratégica do governo federal em prol de igualdade de aceso à educação
	7
	63,64

	A educação é dever do Estado, logo a EJA torna-se obrigatório e gratuito, para todos os que não tiverem acesso na idade própria.
	4
	36,36

	Total
	11
	100,00


Distribuição de coordenadores por o que entende por EJA, como pode ser observado no gráfico 5.2.7. 

GRÁFICO 5.2.7 – Coordenador por - o que entende por EJA
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Perguntados aos coordenadores se os professores de Matemática, da EJA, têm conhecimento do conteúdo programático da disciplina que trabalham? Em caso afirmativo, de que forma isto se efetivou? O resultado foi sim para (54,55%) pela jornada pedagógica, da qual os professores participaram da elaboração dos conteúdos; (9,09%) sim, por pesquisa do professor. Para (18,18%) disseram sim, por meio da formação continuada e com o mesmo percentual (18,18%) sim, por meio da coordenação pedagógica. Observar a tabela 5.2.8.
TABELA 5.2.8 – Distribuição de coordenador por conhecimento do conteúdo programático.

	Os professores de Matemática, da EJA, têm conhecimento do conteúdo programático da disciplina que trabalham?Em caso afirmativo, de que forma se efetivou?
	Quantidade
Coordenador
	%

	Sim, pela jornada pedagógica.
	6
	54,55

	Sim, pela pesquisa do professor.
	1
	9,09

	Sim, por meio da formação continuada.
	2
	18,18

	Sim, por meio da corrdenação pedagógica.
	2
	18,18

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por professores de Matemática da EJA, que tem conhecimento do conteúdo programático da disciplina que trabalham? Pode ser visto no gráfico 5.2.8. 


GRÁFICO 5.2.8  – Conhecimento do conteúdo programático  
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A Coordenação Pedagógica reúne-se para revisar os conteúdos programáticos a partir da avaliação da prática dos professores de Matemática? Em caso afirmativo, em que período isto acontece? Para este questionamento o resultado apontado foi: Sim, em reuniões pedagógicas (9,10%); Sim, ao final de cada semestre (27,27%); Sim, durante a semana pedagógica (45,45%); Sim, nos encontros de formação continuada (18,18%). Como pode ser observado na tabela 5.2.9. 

TABELA 5.2.9 – Distribuição de coordenador por revisão de conteúdos programáticos.

	A Coordenação Pedagógica reúne-se para revisar os conteúdos programáticos a partir da avaliação da prática dos professores de Matemática? Em caso afirmativo, em que período isto acontece?
	Quantidade
Coordenador
	%

	Sim, em reuniões pedagógicas.
	1
	 9,10

	Sim, ao final de cada semestre.
	3
	27,27

	Sim, durante a semana pedagógica.
	5
	45,45

	Sim, nos encontros de formação continuada
	2
	18,18

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por reunião para revisar os conteúdos programáticos a partir da avaliação da prática dos professores de Matemática. Pode ser observado no gráfico 5.2.9. 

GRÁFICO 5.2.9  - Revisão de conteúdos programático
[image: image11.png]Néo utiliza, pois falta interesse do
professor em utilizar estes recursos

Néo utiliza, pois falta interesse da escola
em fornecer ao professor estes recursos

Sim, Apostilas.

Sim, s6 utiliza o quadro, pincel e a
explicagdo, mas sdo suficientes.





Perguntados se os recursos didáticos utilizados pelos professores de Matemática na EJA contribuem para a promoção da cidadania? Quais? (27,27%) dos pesquisados responderam que não, pois a EJA não dispõe de recursos didáticos, (18,18%) responderam que sim, utilizam de computador e DVD, (9,09%) concordaram que utilizam jogos educativos, (36,36%) utilizam revistas, jornais e apostilas e (9,09%) responderam que utilizam o retroprojetor. Observou-se que a aplicabilidade dos citados recursos por parte dos professores, é sinal de comprometimento dos mesmos com a qualidade dos conhecimentos repassados a essa classe de estudantes, e conseqüentemente a promoção da cidadania. Como pode ser observado na tabela 5.2.10.

TABELA 5.2.10 – Distribuição de coordenador por recursos didáticos
	Os recursos didáticos utilizados pelos professores de Matemática na EJA contribuem para a promoção da cidadania
	Quantidade

Coordenador
	%

	Não, pois a EJA não dispõe de recursos didáticos
	3
	27,27

	Sim, Computador, DVD
	2
	18,18

	Sim, jogos educativos
	1
	9,09

	Sim, Revistas, jornais e apostilas
	4
	36,36

	Sim, Retroprojetor
	1
	9,09

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por utilização de recursos didáticos como promoção de cidadania. Pode ser visto no gráfico 5.2.10. 

GRÁFICO 5.2.10 – Recursos didáticos 
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Sobre a questão, a coordenação propõe estratégias metodológicas para o ensino da Matemática na EJA que promovem a cidadania. Para esta afirmação, (9,09%) dos pesquisados respondeu que não concordam nem discordam, pois só propõe quando são solicitados pelos professores, (27,27%) concorda apesar de haver algumas resistências por parte dos professores em concordar com o proposto e (63,64%) concorda plenamente, já que em reuniões pedagógicas sempre há discussão da metodologia adotada pelo professor com sugestões para o exercício da cidadania. As demais opções avaliativas não foram mencionadas. A pesquisa mostra que a coordenação se preocupa com a qualidade do ensino da EJA, buscando assim novas metodologias facilitadoras para este alunado. Como mostra o gráfico 5.2.11.
TABELA 5.2.11 – Distribuição de coordenador por estratégia metodológica
	A coordenação propõe estratégias metodológicas para o ensino da Matemática na EJA que promovem a cidadania?
	Quantidade

Coordenador
	%

	Não concorda nem discorda
	1
	9,09

	Concorda Plenamente
	7
	63,64

	Concorda  
	3
	27,27

	Discorda
	0
	0,00

	Discorda totalmente
	0
	0,00

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por estratégia metodológica, como pode ser visto no gráfico 5.2.11. 
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GRÁFICO 5.2.11 – Estratégias metodológicas 

Os coordenadores ao serem questionados se a escola desenvolve ações culturais e sociais envolvendo os conteúdos de Matemática com a participação da comunidade, (18,18%) declarou concordar plenamente, pois concorda que nas ações desenvolvidas pela escola o conhecimento matemático sempre está envolvido; (27,27%) apenas concorda com a afirmação, pois a escola traz no projeto pedagógico ações desta natureza, contra (9,10%) que não concorda nem discorda, pois não associa os conteúdos matemáticos nestas ações; além de (27,27%) que discorda, pois a escola só desenvolve este tipo de ação quando é solicitada pela Coordenação geral da EJA nos escontros de formação continuada e (18,18%) discorda plenamente, pois a escola não promove ações com este foco, como pode ser observado na tabela 5.2.12.

TABELA 5.2.12 – Distribuição de coordenador por ações culturais e sociais 

	A escola desenvolve ações culturais e sociais envolvendo os conteúdos de Matemática com a participação da comunidade
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	2
	18,18

	Discorda  
	3
	27,27

	Não concorda, nem discorda
	1
	9,10

	Concorda  
	3
	27,27

	Concorda Plenamente
	2
	18,18

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por ações culturais e sociais enolvendo o ensino da matemática com a participação da comunidade, como pode ser visto no gráfico 5.2.12. 

GRÁFICO 5.2.12 – Ações culturais e sociais envolvendo a Matemática      
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Questionados se a Secretaria Municipal de Educação-SME- elabora os conteúdos para o ensino de Matemática na EJA em conjunto com os professores e coordenadores pedagógicos. Para os coordenadores pesquisados, (9,09%) respondeu que concorda com a afirmação e (90,91%) concorda plenamente. Os demais itens avaliativos não foram mencionados. Assim, os dados apontados pela pesquisa demonstram que a SME trabalha em parceria com o corpo docente no sentido de dar mais atenção ao trabalho pedagógico da Educação de Jovens e Adultos e promover uma elaboração coletiva dos conteúdos mínimos a serem trabalhados na rede municipal de ensino. Como pode ser visto na tabela 5.2.13. 
TABELA 5.2.13– Distribuição de coordenador por elaboração de conteúdo 
	A Secretaria Municipal de Educação elabora os conteúdos para o ensino de Matemática na EJA em conjunto com os professores e coordenadores pedagógicos
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	0
	0,00

	Discorda  
	0
	0,00

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,00

	Concorda  
	1
	 9,09

	Concorda Plenamente
	10
	90,91

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por elaboração de conteúdos pela SME para o ensino de Matemática na EJA em conjunto com os professores e coordenadores escolares. Como pode ser visto no gráfico 5.2.13. 
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GRÁFICO 5.2.13 – Elaboração de conteúdos 

Os alunos das 3ªs e 4 ªs da EJA participam da escolha da metodologia para o ensino de Matemática. Para esta afirmação, (45,5%) discorda, (27,3%) discorda plenamente e  (9,1%) que não concordou nem discordou, contra (9,1%) que concorda e (9,1%) que concorda plenamente. O percentual apresentado confirma que não há participação dos alunos na escolha da metodologia para o ensino da Matemática. Os que concordam afirmaram que nas aulas acontecem momentos de reflexão da metodologia utilizada pelo professor. Como pode ser visto na tabela 5.2.14.
TABELA 5.2.14 – Distribuição de coordendor por escolha da metologia para o ensino da matemática.
	Os alunos das 3ªs e 4 ªs da EJA participam da escolha da metodologia para o ensino de Matemática
	Quantidade Coordenador

	%

	Discorda  Plenamente
	3
	27,3

	Discorda
	5
	45,5

	Não concorda, nem discorda
	1
	9,1

	Concorda
	1
	9,1

	Concorda  Plenamente
	1
	9,1

	Total
	11
	100,0


Distribuição de coordenadores por alunos que participam da metodologia para o ensino da Matemática da EJA, como pode ser visto no gráfico 5.2.14. 
GRÁFICO 5.2.14 – Escolha de metodologia para o ensino da Matemática  
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É delegada aos alunos a responsabilidade de se auto-avaliarem. Para essa afirmação (9,09%) dos coordenadores pesquisados discorda e (90,91%) discorda plenamente. As demais opções de concordância não foram citadas. A discordância se efetiva pela justificativa de que a avaliação deve ser feita pela coordenação e pelos professores. Como pode ser visto na tabela 5.2.15.
TABELA 5.2.15 – Distribuição de coordenador por responsabilidade de auto-avaliação

	É delegada aos alunos a responsabilidade de se auto-avaliarem.
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	10
	90,91

	Discorda  
	1
	9,09

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,00

	Concorda  
	0
	0,00

	Concorda Plenamente
	0
	0,00

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por responsabilidade dos alunos se auto-avaliarem, como pode ser visto no gráfico 5.2.15. 

GRÁFICO 5.2.15 – Responsabilidade de se auto-avaliação
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Os coordenadores ao responderem se a avaliação do ensino e da aprendizagem da Matemática ocorre de forma continuada na EJA obteve-se (36,36%) que concordaram, acreditando que é possível acompanhar o desempenho dos alunos e (63,64%) concordaram plenamente, enfatizando que essa forma de avaliar o desempenho do aluno é que dá suporte ao trabalho docente, as demais opções avaliativas não foram citadas, como mostra a tabela 5.2.16.
TABELA 5.2.16 – Distribuição de coordenador por avaliação do ensino e aprendizagem de forma continuada.

	A avaliação do ensino e da aprendizagem da Matemática ocorre de forma continuada na EJA.
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	0
	0,00

	Discorda  
	0
	0,00

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,00

	Concorda 
	4
	36,36

	Concorda Plenamente
	7
	63,64

	Total
	11
	100


Distribuição de coordenadores por avaliação do ensino e da aprendizagem da Matemática de forma continuada na EJA. Pode ser visto no gráfico 5.2.16. 
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 GRÁFICO 5.2.16  – Avaliação do ensino e aprendizagem de forma continuada
Sou conhecedor da proposta curricular para a 3ª e 4 ª etapas da EJA. Para esta afirmação (27,3%) concorda e (36,4%) concorda plenamente, porém (18,2%) discorda e (18,2%) discorda plenamente. O resultado mostra que a maioria dos coordenadores pesquisados conhece a proposta curricular da 3ª e 4ª etapa da EJA, como mostra a tabela 5.2.17. 
TABELA 5.2.17 – Distribuição de coordenador por conhecimento da proposta curricular 

	Sou conhecedor da proposta curricular para a 3ª e 4 ª etapas da EJA
	Quantidade

Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	1
	9,10

	Discorda  
	1
	9,10

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,0

	Concorda  
	3
	27,3

	Concorda Plenamente
	6
	54,5

	Total
	11
	100,0


Distribuição de coordenadores por ser conhecedor da proposta curricular para a 3ª e 4 ª etapas da EJA. Pode ser observado no gráfico 5.2.17. 
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GRÁFICO 5.2.17 – Conhecimento da proposta curricular  
Os coordenadores ao serem questionados, se é conhecedor das dificuldades de aprendizagem em Matemática dos alunos da 2º segmento da EJA, (45,5%) concorda com a afirmação e (36,4%) concorda plenamente contra (9,1%) discorda e (9,1%) discorda plenamente. O resultado justifica que os pesquisados conhecem as dificuldades de aprendizagem dos alunos em Matemática da EJA, apesar de mais desempenharem funções administrativas. As informações são repassadas pelos alunos e professores. Os que discordaram justificam que observam as dificuldades, mas não por disciplinas separadas. Respostas representadas na tabela 5.2.18.

TABELA 5.2.18 – Distribuição de coordenador dificuldades de aprendizagem dos alunos em  Matemática.
	Conhecedor das dificuldades de aprendizagem em Matemática dos alunos da 2º segmento da EJA
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	1
	9,1

	Discorda  
	1
	9,1

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,0

	Concorda  
	5
	45,5

	Concorda Plenamente
	4
	36,4

	Total
	11
	100,0


Distribuição de coordenadores por ser conhecedor da proposta curricular para a 3ª e 4 ª etapas da EJA. Pode ser observado no gráfico 5.2.18. 
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 GRÁFICO 5.2.18 - Dificuldades de aprendizagem dos alunos em Matemática 
A direção da escola identifica necessidade de aperfeiçoamento dos professores de Matemática para a melhoria de suas habilidades profissionais. Para esta afirmação, (36,4%) discorda e (27,3%) discorda plenamente, porém (9,1%) não concorda, nem discorda, (18,2%) concorda e (9,1%) concorda plenamente. Pelo resultado apontado a direção da escola não identifica as necessidades que resultaria em melhoria em função de não se preocupar tanto com isto visto que a Secretaria Municipal de Educação está constantemente ofertando Formação Continuada aos professores da EJA, como mostra a tabela 5.2.19.

TABELA 5.2.19 – Distribuição de coordenador por necessidaden de aperfeiçoamento dos professores

	A direção da escola identifica necessidade de aperfeiçoamento dos professores de Matemática para a melhoria de suas habilidades profissionais
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	3
	27,3

	Discorda  
	4
	36,4

	Não concorda, nem discorda
	1
	9,1

	Concorda  
	2
	18,2

	Concorda Plenamente
	1
	9,1

	Total
	11
	100,0


Distribuição de coordenadores por se a direção da escola identifica necessidade de aperfeiçoamento dos professores de Matemática para a melhoria de suas habilidades profissionais, conforme gráfico 5.2.19. 
GRÁFICO 5.2.19 – Necessidade de aperfeiçoamento dos professores.                                      
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O Coordenador que atua na EJA recebe formação continuada. Para esta afirmação, dos coordenadores pesquisados (18,2%) discorda plenamente, (18,2%) discorda e (9,1%) não concorda, nem discorda, porém, (45,5%) concorda e (9,1%) concorda plenamente. A pesquisa aponta que os coordenadores pesquisados recebem formação continuada, como mostra a tabela 5.2.20. 
TABELA 5.2.20 – Distribuição de coordenador por formação continuada.
	O Coordenador que atua na EJA recebe formação continuada
	Quantidade
Coordenador
	%

	Discorda Plenamente
	2
	18,2

	Discorda  
	2
	18,2

	Não concorda, nem discorda
	1
	  9,1

	Concorda  
	5
	45,45

	Concorda Plenamente
	1
	  9,1

	Total
	11
	100,0


Distribuição de coordenadores por recebimento de formação continuada conforme observado no gráfico 5.2.20. 

GRÁFICO 5.2.20 – Recebimento de formação continuada para coordenadores.                                      
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5.3. Resultados obtidos por parte dos alunos
Dos alunos pesquisados com relação ao sexo, o resultado obtido foi de (32,5%) pertencerem ao sexo masculino e (67,5%) ao sexo feminino. A predominância ocorre no sexo feminino em virtude das escolas pesquisadas terem como aluno a maioria mulheres, como mostra a tabela 5.3.1.
 TABELA 5.3.1 – Distribuição de alunos por sexo

	Sexo
	Quantidade de alunos
	%

	Feminino
	197
	67,5

	Masculino
	95
	32,5

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por sexo, como pode ser observado no gráfico 5.3.1. 
GRÁFICO 5.3.1 – Alunos por sexo
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Dos alunos pesquisados, (26,7%) estão na faixa entre 15 e 20 anos, (35,6%) idade entre 21 a 25 anos, (22,3%) de 26 a 30 anos e acima de 31 anos (15,4%). Observar a tabela 5.3.2.

TABELA 5.3.2 – Distribuição de alunos por idade

	Idade
	Número  de alunos
	%

	15 a 20 anos
	78
	26,7

	21 a 25
	104
	35,6

	26 a 30
	65
	22,3

	Acima de 31 anos
	45
	15,4

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por idade, como pode ser observado no gráfico 5.3.2. 
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GRÁFICO 5.3.2 – Alunos por idade

Ao serem questionados sobre quantas vezes foram retidos em matemática, (46,2%) responderam que repetiram uma vez, (7,2%) repetiu duas vezes, (5,5%) três vezes e (41,1%) respoderam que nunca ficaram retidos em matemática. Para alguns alunos pesqisados, a maiorida das repetências ocorreu por dificuldade de entender o que o professor explicava. O resultado encontra-se na tabela 5.3.3.  

TABELA 5.3.3 – Distribuição de alunos por repetência em Matemática

	Quantas vezes foram retidos em Matemática
	Número       de alunos
	%

	1 vez
	135
	46,2

	2 vezes
	21
	7,2

	3 vezes
	16
	5,5

	Nenhuma vez
	120
	41,1

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por repetência em matemática, como pode ser observado no gráfico 5.3.3. 
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GRÁFICO 5.3.3 – Alunos por repetência em Matemática



Sobre a atividade profissional. Dos alunos pesquisados, (21,6%) trabalha como prestador de serviço, justificando que estão nesta condição profissional em função da falta de conhecimento acadêmico. (29,8%) trabalha por conta própria, buscando equilíbrio nos horários entre trabalho e escola, (2,4%) trabalha como funcionário público; (11,6%) exercem suas atividades profissionais com carteira assinada, justificando pouca disponibilidade em realizar tarefas escolares e (57,5%) dos pesquisados não exercem nenhuma atividade profissional, contribuindo assim, para evasão escolar e a repetência. Considerando que a parte financeira interfere diretamente no desempenho educacional dos indivíduos. De acordo com a tabela 5.3.4.


TABELA 5.3.4 – Distribuição de alunos por atividade profissional

	Atividade profissional
	Número      de alunos
	%

	Trabalha por conta própria
	87
	29,8

	Funcionário Público
	7
	2,4

	Prestador de Serviço
	63
	21,6

	Trabalha de  carteira assinada
	34
	11,6

	Não trabalha
	101
	34,6

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por atividade profissional, o pode ser observado no gráfico 5.3.4. 
GRÁFICO 5.3.4 – Alunos por atividade profissional
[image: image25.png]Néo recebeu formagdo

Secretaria de Educacdo do Estado

Secretaria Municipal de Educac¢do de
Ananindeua

PROEJA

Secretaria Municipal de Educac¢do de
Belém

12

63

0

10 20 30 40 50 60

70




Em relação a quantidade de filhos, dos alunos pesquisados (28,1%) declarou ter entre 1 e 2 filhos, (19,9%) tem entre 3 e 4 filhos, (3,8,%) tem acima de 4 filhos e (48,3%) responderam não ter filhos. Como mostra a tabela 5.3.5.
TABELA 5.3.5 – Distribuição de alunos por quantidade de filhos
	Possui quantos filhos?
	Número de alunos
	%

	1 a 2 filhos
	82
	28,1

	3 a 4 filhos
	58
	19,9

	Acima de 4 filhos
	11
	3,8

	Sem filhos
	141
	48,3

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por número de filhos. Observar o gráfico 5.3.5
GRÁFICO 5.3.5 – Alunos por quantidade de filhos
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Buscando saber as percepções dos alunos pesquisados sobre o que é EJA, (46,92%) A EJA é uma oportunidade que temos para continuar os estudos. (8,56) declarou que a EJA permite aprender mais e (44,52%) disseram que é uma oportunidade de conseguir um emprego melhor. Como mostra a tabela 5.3.6.

TABELA 5.3.6 – Distribuição de aluno por percepção sobre EJA

	O que entende por EJA
	Número           de alunos
	%

	A EJA é uma oportunidade para continuar os estudos.
	137
	46,92

	A EJA permite aprender mais.
	25
	8,56

	Uma oportunidade de conseguir um emprego melhor.
	130
	44,52

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por percepção de EJA. Observar o gráfico 5.3.6
GRÁFICO 5.3.6 – Alunos por percepção sobre EJA
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Buscando saber se a matemática que os alunos aprendem faz deles melhor cidadão?E em quê? Todos responderam que sim, (25,00%) disseram que ajudam a raciocinar melhor,  (34,25%), ajudam a resolver contas, (30,48%) ajudam a resolver problemas envolvendo números, (10,27%) ajudam a concluir os estudos e assim a ser uma pessoa mais instruída. A pesquisa demonstrou que a matemática para os alunos pesquisados contribui para a cidadania, porém relacionam este fato com a resolução de contas. Como mostra a tabela 5.3.7.
TABELA 5.3.7 – Distribuição de aluno por percepção sobre em que a Matemática faz melhor cidadão.
	Em que a Matemáfica faz melhor cidadão 
	Número           de alunos
	%

	Ajuda a raciocinar melhor.
	73
	25,00

	Ajuda a resolver contas.
	        100
	34,25

	Ajuda a resolver problemas.
	89
	30,48

	Ajuda a concluir os estudos
	30
	10,27

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por percepção sobre em que a matemática faz melhor cidadão. Observar o gráfico 5.3.7
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GRÁFICO 5.3.7 – Percepção em que a Matemática faz melhor cidadão
Para os alunos pesquisados se os conteúdos matemáticos aprendidos em sala de aula, ajudam a resolver situações do dia-a-dia? De que forma? (8,90%) que sim, ajuda muito no trabalho. (5,48%) responderam que sim, no dever de casa dos filhos. (68,15%) disseram sim, a fazer compras no supermercado e a pagar contas diversas. (13,36%) responderam que não ajuda e (4,11%) que ajuda só às vezes. Para a maioria dos alunos pesquisados os conteúdos aprendidos em sala de aula ajudam a viver melhor. Como mostra a tabela 5.3.8.
TABELA 5.3.8 – Distribuição de alunos por conteúdos aprendidos em sala de aula.

	Os conteúdos aprendidos em sala de aula ajudam a resolver situações do dia-a-dia?Em quê?
	Número

 de alunos
	%

	Sim, ajuda muito no trabalho.
	26
	8,90

	Sim, no dever de casa dos filhos.
	16
	5,48

	Sim, a fazer compras no supermercado e a pagar contas diversas.
	199
	68,15

	Não ajudam.
	12
	4,11

	Só às vezes.
	39
	13,36 

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por conteúdos aprendidos em sala de aula se ajudam a resolver situações do dia-a-dia. Como mostra o gráfico 5.3.8.

GRÁFICO 5.3.8 – Os conteúdos matemáticos no do dia-a-dia
[image: image29.png]Concorda Plenamente

Concorda

Ndo concorda, nem discorda

Discorda

Discorda Plenamente

24

23,6

25,3





Os alunos ao serem questionados se os recursos didáticos usados pelo professor facilitam a aprendizagem da Matemática? Quais? (46,92%) respondeu sim, o professor só utiliza o quadro, pincel e a explicação, mas são suficientes. (32,53%) disseram que sim, o professor utiliza apostilas, (6,85%) respondeu que não, o professor não utiliza, pois falta interesse da escola em fornecer ao professor estes recursos e (13,70%) respondeu que não utiliza, pois falta interesse do professor em utilizar estes recursos. Como mostra a tabela 5.3.9. 
TABELA 5.3.9 – Distribuição de alunos por recursos didáticos
	Os recursos didáticos usados pelo professor facilitam a aprendizagem da Matemática
	Número    de alunos
	%

	Sim, só utiliza o quadro, pincel e a explicação, mas são suficientes.
	137
	46,92

	Sim, Apostilas.
	95
	32,53

	Não utiliza, pois falta interesse da escola em fornecer ao professor estes recursos.
	20
	6,85

	Não utiliza, pois falta interesse do professor em utilizar estes recursos.
	40
	13,70

	Total
	292
	100,00


 Distribuição de alunos por recursos didáticos usados pelo professor que facilitam a aprendizagem da Matemática. Observe o gráfico 5.3.9.

GRÁFICO 5.3.9 – Recursos didáticos que facilitam a aprendizagem
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Na questão, relaciono-me bem com o professor de Matemática. Dos pesquisados, (4,1%) responderam que discorda da afirmação, devido ao fato do professor manter distância com os alunos, (7,2%) não concorda nem discorda, pois não souberam responder ou não quiseram se comprometer, (9,2%) discorda plenamente, enfatizando, que além da distância, o professor não consegue explicar bem o assunto quando é solicitado para repetir o mesmo, (25,3%) concorda, justificando que existe um bom relacionamento com os alunos e  (54,1%) concordaram plenamente, abordando a relação próxima entre professor e aluno, pelo fato de o professor os tratarem com muito respeito e educação além de ser compreensivo com as dificuldades dos alunos. Como pode ser observado no gráfico 5.3.10.
TABELA 5.3.10– Distribuição de alunos por bom relacionamento com o professor de matemática
	Relaciono-me bem com o professor de Matemática
	Número           de alunos
	%

	Discorda Plenamente
	27
	9,2

	Discorda
	12
	4,1

	Não concorda, nem discorda
	21
	7,2

	Concorda
	74
	25,3

	Concorda  Plenamente
	158
	54,1

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por bom relacionamento com o professor de matemática. Como mostra o gráfico 5.3.10.
GRÁFICO 5.3.10 – Bom relacionamento com o professor de Matemática
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Participo de atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos? Para este questionamento, dos alunos pesquisados, respondeu que discorda plenamente da afirmação (9,93%) devido afirmar não participar dos eventos por que não gostam, (22,95%) discorda, pois só participam de eventos se valer ponto para a prova, (34,59%) concorda, pois participam dos eventos, porém não de todos os promovidos pela escola, (32,53%) concorda plenamente e fazem muitos esforços para não faltarem a nenhum evento pois gostam de participar  já que aprendem muito com eles. Como pode ser visto na tabela 5.3.11.
TABELA 5.3.11 – Distribuição de alunos por participação em atividades culturais e sociais
	Participo de atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos 
	Número           de alunos
	%

	Discorda Plenamente
	29
	 9,93

	Discorda
	67
	22,95

	Não concorda, nem discorda
	 0
	 0,00

	Concorda
	        101
	34,59

	Concorda Plenamente
	95
	32,53

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos em atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos.  Como mostra o gráfico 5.3.11.

GRÁFICO 5.3.11 – Participação dos alunos em atividades sociais e culturais
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O professor usa formas variadas de desenvolver o ensino da Matemática. Para esta afirmação, (11,3%) discordam plenamente afirmando que as aulas são sempre expositivas, (7,5%) apenas discordaram, pois o professor usa sempre o quadro de giz para explicar o assunto facilitando o entendimento por parte dos alunos, (12,0%) não concordaram nem discordaram, pois não quiseram responder, (32,5%) concordaram plenamente, dizendo que o professor utiliza a pesquisa para que o aluno entenda os conteúdos e (36,6%) concordaram, justificando que o professor às vezes utiliza metodologia diferente da aula expositiva. Como pode ser visto na tabela 5.3.12.
TABELA 5.3.12 – Distribuição de alunos por formas variadas de ensinar Matemática
	O professor usa formas variadas de desenvolver o ensino da Matemática
	Número   de alunos
	%

	Discorda Plenamente
	33
	11,3

	Discorda
	22
	7,5

	Não concorda, nem discorda
	35
	12,0

	Concorda
	107
	36,6

	Concorda  Plenamente
	95
	32,5

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por formas variadas de ensinar matemática. Como mostra o gráfico 5.3.12.


GRÁFICO 5.3.12 – Formas variadas de desenvolver o ensino da Matemática
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Recebo incentivo para expor conhecimentos matemáticos adquiridos nas atividades diárias. Para esta afirmação, dos alunos pesquisados, (9,59%) discorda, justificando que só há preocupação em repassar o conteúdo; (11,30%) discorda plenamente, pois além do repasse do conteúdo, existem as dificuldades em acompanhar o ritmo das aulas; (28,08%) concorda, enfatizando que vão à busca de entender o assunto com outros professores; (13,01%) não concorda, nem discorda, pois não souberam responder e (28,08%) concorda plenamente, porque tem consciência do seu papel como aluno, que não deve apenas prender-se no conhecimento dentro do espaço escolar e necessário pesquisar fora dos muros da escola. Como mostra a tabela 5.3.13.
TABELA 5.3.13 – Distribuição de alunos por incentivo para expor conhecimentos matemáticos

	Recebo incentivo para expor conhecimentos matemáticos adquiridos nas atividades diárias
	Número         de alunos


	%

	Discorda Plenamente
	33
	11,30

	Discorda
	28
	9,59

	Não concorda, nem discorda
	38
	13,01

	Concorda
	82
	28,08

	Concorda Plenamente
	111
	38,01

	Total
	292
	100


Distribuição de alunos por incentivo para expor conhecimentos matemáticos, como mostra o gráfico 5.3.13.

GRÁFICO 5.3.13 – Incentivos para expor conhecimentos matemáticos 
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Para a afirmação, a escola promove reuniões para avaliar o processo de ensino e aprendizagem, dos alunos pesquisados, (13,67%) não concorda, nem discorda, (23,63%) concorda, pontuando a avaliação que é realizada em sala se aula; (14,38%) discorda, justificando que ainda não presenciaram esse momento democrático na escola; (23,97%) concorda plenamente, por terem conhecimento que existe a jornada pedagógica onde os professores, juntamente com a equipe técnica-administrativa, reúnem para avaliar o ano letivo e (25,34%) discorda plenamente, afirmando que suas participações são mínimas em reuniões marcadas pela escola. Como mostra a tabela 5.3.14.
TABELA 5.3.14 – Distribuição de alunos por escola que promove runiões de avaliação.
	A escola promove reuniões para avaliar o processo de ensino e aprendizagem.
	Número        de alunos


	%

	Discorda  Plenamente
	74
	25,3

	Discorda
	42
	14,4

	Não concorda, nem discorda
	37
	12,7

	Concorda
	69
	23,6

	Concorda  Plenamente
	70
	24,0

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por incentivo para expor conhecimentos matemáticos, como mostra o gráfico 5.3.14.

 GRÁFICO 5.3.14 – Reuniões para avaliar o processo ensino e aprendizagem 
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A coordenação pedagógica realiza um acompanhamento contínuo do processo de ensino e aprendizagem da Matemática na EJA. Para a citada afirmação, a pesquisa apontou que dos alunos pesquisados, (17,12%) discorda plenamente, porque não é evidente a preocupação por parte da coordenação em acompanhar o processo de aprendizagem dos alunos; (18,49%) discorda, justificando que não há um envolvimento por parte dos coordenadores; (19,180%) concorda, considerando o comprometimento dos coordenadores com aprendizagem dos alunos; (14,73%) não concorda nem discorda, por falta de envolvimento nestas questões e (30,48%) concorda plenamente, devido às solicitações feitas por eles junto à coordenação, em relação às dificuldades no ensino e aprendizagem, terem sido todas atendidas. Como pode ser observado na tabela 5.3.15.
TABELA 5.3.15 – Distribuição de alunos por coordenação que acompanha o processo ensino e aprendizagem 

	A coordenação pedagógica realiza um acompanhamento contínuo do processo de ensino e aprendizagem da Matemática na EJA
	Número     de alunos
	%

	Discorda  Plenamente
	50
	17,12

	Discorda
	54
	18,49

	Não concorda, nem discorda
	43
	14,73

	 Concorda
	56
	19,18

	Concorda  Plenamente
	89
	30,48

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por coordenação pedagógica que realiza um acompanhamento contínuo do processo de ensino e aprendizagem da Matemática na EJA, como mostra o gráfico 5.3.15.
GRÁFICO 5.3.15 – Acompanhamento contínuo do processo ensino e aprendizagem 
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Inquiridos se o professor ensina de forma clara e simples os conteúdos de Matemática, dos alunos pesquisados, (18,15%) discorda, justificando que o professor só sabe o conteúdo para ele, (12,33%) discorda plenamente, pois o professor tem dificuldades de repassar os conteúdos deixando os alunos sem entender; (36,30%) concorda, enfatizando que o professor ensina com facilidade muitos conteúdos; (33,22%) concorda plenamente, porque o professor explica bastante todos os conteúdos buscando exemplos fáceis de entender. Como mostra a tabela 5.3.16.

TABELA 5.3.16 – Distribuição de alunos por ensino de forma clara e simples dos conteúdos de Matemática 

	O professor ensina de forma clara e simples os conteúdos de Matemática 
	Número     de alunos
	%

	Discorda Plenamente
	36
	 12,33

	Discorda
	53
	18,15

	Não concorda, nem discorda
	  0
	 0,00

	 Concorda
	        106
	36,30

	Concorda Plenamente
	97
	33,22

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por ensino de forma clara e simples dos conteúdos de Matemática, como mostra o gráfico 5.3.16.
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GRÁFICO 5.3.16 – Ensino de forma clara e simples dos conteúdos de Matemática 
Para a afirmação, o professor de Matemática possibilita um tempo nas aulas para tirar  dúvidas, dos alunos pesquisados, (6,16%) não concorda, nem discorda, justificando que quando dá tempo o professor deixa um tempo para isto; (31,51%) concorda, afirmando que quase sempre isto ocorre nas aulas de matemática; (21,23%) discorda, dizendo que o professor está mais preocupado em cumprir o horário com atividades que resolve para que os aluhos confirmem se acertaram; (30,48%) concorda plenamente, pois deixam claro que o professor sempre ao final da aula faz um resumo e deixa um tempo para os alunos se manifestarem e (10,62%) discorda plenamente, afirmando que nunca há um tempo nas aula para serem tiradfas as dúvidas, há indicação do professor para que eles pesquisem mais sobre o assunto. Como mostra a tabela 5.3.17.
TABELA 5.3.17 – Distribuição de alunos por tempo nas aulas de Matemática para tirar dúvidas 
	O professor de Matemática possibilita um tempo nas aulas para tirar dúvidas
	Número     de alunos
	%

	Discorda Plenamente
	31
	 10,62

	Discorda
	62
	21,23

	Não concorda, nem discorda
	 18
	 6,16

	 Concorda
	          92
	31,51

	Concorda  Plenamente
	89
	30,48

	Total
	292
	100,00


Distribuição de alunos por tempo nas aulas de Matemática para tirar dúvidas, como mostra o gráfico 5.3.17.
GRÁFICO 5.3.17 – Tempo nas aulas de Matemática  para tirar dúvidas
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5.4. Resultados obtidos por parte dos professores
Sobre o sexo dos professores pesquisados, (85,0%) pertencem ao sexo masculino, contra (15,0%) do sexo feminino. A predominância de professores do sexo masculino na EJA nas escolas pesquisadas é justificada pelas dificuldades em lotar professoras em função dos locais onde está localizado as referidas escolas serem consideradas perigosas em termo de segurança e por ter ingressado mais professores do sexo masculino em concurso recente, como mostra a tabela 5.4.1. 
TABELA 5.4.1 – Distribuição de professores por sexo

	Sexo
	Número                 de professores
	%

	Feminino
	15
	15,0

	Masculino
	85
	85,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por sexo, como pode ser observado no gráfico 5.4.1.
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GRÁFICO 5.4.1 – Professores por sexo

Em relação à idade, os pesquisados foram divididos em faixas etárias, e a pesquisa apontou que (72,0%) estão na faixa entre 25 a 30 anos; (8,0%) estão entre 31 a 35 anos; (12,0%) entre 36 a 40 anos e (8,0%) estão acima de 41 anos. A predominância da faixa entre 25 e 30 anos é justificada pelas recentes contratações em função do concurso público realizado recentemente pelo município, como pode ser observado na tabela 5.4.2.

TABELA 5.4.2 – Distribuição de professores por idade
	Idade
	Número           de professores
	%

	25 a 30 anos 
	72
	72,0

	31 a 35 anos 
	8
	8,0

	36 a 40 anos
	12
	12,0

	Acima de 41 anos
	8
	8,0

	Total
	100
	100


Distribuição de professores por idade, como pode ser observado no gráfico 5.4.2.
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GRÁFICO 5.4.2 – Professores por idade

Com relação à titularidade do professor participante da pesquisa, verificou-se que (92,%) possui titulação de especialistas, (5,0%) tem formação em licenciaturas e apenas (3,0%) possui titulação de mestre. A predominância da pesquisa na titulação de especialista é justificada predominância nas titulações dos concursos públicos realizados pelo município, como mostra a tabela 5.4.3. 
TABELA 5.4.3 – Distribuição de professor por titulação

	Titulação
	Número         de professores
	%

	Graduação
	5
	5,0

	Especialista
	92
	92,0

	Mestre
	3
	3,0

	Doutor
	 0
	0,0

	Total
	100
	100


Distribuição de professores por titulação, como pode ser observado no gráfico 5.4.3.
 GRÁFICO 5.4.3 – Professores por titulação
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Para o item, tempo de profissão, dos professores pesquisados, verificou-se que (90,0%) estão na faixa de 1 a 5 anos; (7,0%) entre 6 a 10 anos; para os que estão entre 11 e 15 anos não houve registro e (3,0%) para os acima de 16 anos. A predominância de 90,0% dos professores que estão até 5 anos é justificada pelo ingresso via concurso público realizado pelo município, os demais percentuais são considerados normais em função do tempo de docência. Como pode ser observado na tabela 5.4.4.

TABELA 5.4.4 – Distribuição de professores por tempo de profissão

	Tempo de profissão
	Número             de professores
	%

	1 a 5 anos
	90
	90,0

	6 a 10 anos
	7
	7,0

	11 a 15 anos 
	 0
	0,0

	Acima de 16 anos
	3
	3,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por tempo de profissão, como pode ser observado no gráfico 5.4.4.
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GRÁFICO 5.4.4 – Professores por tempo de profissão

Para o item estado civil, (53,0%) são casados; enquanto que (33,0%) são solteiros; (4,0%) são viúvos e (10,0%) disseram que são outros, sem definição. Como mostra a tabela 5.4.5.

TABELA 5.4.5 – Distribuição de professores por estado civil
	Estado civil
	Número         de professores
	%

	Casado
	53
	53,0

	Solteiro
	33
	33,0

	Viúvo
	4
	4,0

	Outros
	10
	10,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por estado civil, como pode ser observado no gráfico 5.4.5.
GRÁFICO 5.4.5 – Professores por estado civil
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Exerce outra atividade educacional? Para este questionamento, (90,0%) dos professores pesquisados responderam que não; (3,0%) que exerce a função de coordenador pedagógico; (7,0%) responderam que exerce outra atividade eventualmente, como pode ser visto na tabela 5.4.6.  
TABELA 5.4.6 – Distribuição de professores por exercer outra atividade educacional

	Outra atividade
	Número de professores
	%

	Sim
	 3
	 3,0

	Não
	90
	90,0

	Eventualmente
	 7
	 7,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por exercer outra atividade educacional, como pode ser observada no gráfico 5.4.6.
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GRÁFICO 5.4.6 – Professores por exercer outra atividade educacional

Sobre o item, ministro aulas para o outro nível de ensino, (1,0%) respondeu que trabalham no ensino infantil; (90,0%) responderam que trabalham no ensino fundamental regular e enquanto (9,0%) trabalham no ensino médio. Como mostra a tabela 5.4.7.
TABELA 5.4.7 – Distribuição de professores por atuar em outro nível de ensino
	Nível de ensino
	Número           de professores
	%

	Infantil
	1
	1,0

	Fundamental regular
	90
	90,0

	Médio
	9
	9,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por atuar em outro nível de ensino, como pode ser observado no gráfico 5.4.7.
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GRÁFICO 5.4.7– Professores por atuar em outro nível de ensino
Em relação ao item, trabalha no(s) turno, (28,0%) responderam trabalhar no turno da manhã e (72,0%) disseram no turno da tarde. Como mostra a tabela 5.4.8.
TABELA 5.4.8 – Distribuição de professores por trabalho em outro turno
	Turno de trabalho
	Número         de professores
	%

	Manhã
	28
	28,0

	Tarde
	72
	72,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por trabalhar em outro turno, como pode ser observado no gráfico 5.4.8
GRÁFICO 5.4.8– Professores por trabalho em outro turno
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Em relação ao número de alunos por turma, para os professores pesquisados, (37,0%) estão entre 41 a 50 de alunos por turma; (3,0%) entre 20 a 30 alunos e (60,0%) estão entre 31 a 40 alunos por turma. Para turmas com mais de 50 alunos não houve registro. Há predominância entre 31 e 40 anos por turma, deve-se a freqüência média após alguns meses de aula em virtude de desistências e da orientação para a matrícula de alunos pela Secretaria de Educação. Os demais percentuais variam de acordo com a demanda. Como mostra a tabela 5.4.9.

TABELA 5.4.9 – Distribuição de professores por número de alunos

	Média de alunos
	Número         de professores
	%

	20 a 30
	 3
	3,0

	31 a 40
	60
	60,0

	41 a 50
	37
	37,0

	Acima de 50
	  0
	0,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por número de alunos, como pode ser observado no gráfico 5.4.9.
GRÁFICO 5.4.9 – Professores por números de alunos
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Procurando saber dos professores sobre - O que entende por Educação de Jovens e Adultos – A pesquisa aponta que estes têm um conhecimemto não apropriado sobre o tema proposto, pois as respostas descritas abaixo pelos pesquisados fazem parte de documentos oficiais como a LDB. As mais pontuadas foram: 
A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade estratégica do governo federal para dar acesso a educação às pessoas que não a tiveram em idade própria (57%) e A EJA é uma oportunidade de cidadania, com (43%) dos professores pesquisados. Como mostra a tabela 5.4.10.

TABELA 5.4.10 – Distribuição de professor por entendimento de EJA

	O que entende por Educação de Jovens e Adultos - EJA
	Quantidade

Coordenador
	%

	A EJA é uma modalidade estratégica do governo federal para dar acesso a educação às pessoas que não a tiveram em idade própria.
	57
	57,0

	A EJA é uma oportunidade de cidadania.
	43
	43,0

	Total
	100
	100,00


Distribuição de professores por o que entende por EJA, como pode ser observado no gráfico 5.4.10. 

GRÁFICO 5.4.10 – Professor por entendimento de EJA
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Sou conhecedor da proposta curricular de Matemática para 3ª e 4ª etapa da EJA? Para este questionamento, (92%) dos professores pesquisados responderam ter conhecimento da proposta curricular, no entanto (5,0%) disseram não ter conhecimento da proposta, someste dos assuntos e (3%) afirmaram que o citado conhecimento foi efetivado de forma regular pelos coordenadores pedagógicos e nos encontros de formação continuada. Ver tabela 5.4.11.

TABELA 5.4.11 – Distribuição de professores por proposta curricular
	Proposta curricular
	Número          de professores
	%

	Tem conhecimento
	92
	92,0

	Não tem conhecimento
	3
	 3,0

	De forma regular
	5
	 5,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por recursos didáticos, como pode ser observado no gráfico 5.4.11.
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 GRÁFICO 5.4.11 – Conhecedor da Proposta Curricular de Matemática
Recebi formação continuada para trabalhar na EJA? Dos professores pesquisados, (63,0%) respondeu que não receberam a citada formação para trabalhar com a EJA, porém estão participando de formação em serviço promovido pela Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua, (12,0%) afirmaram que tiveram sua formação continuada com especialidade em EJA ministrada pela Secretaria de Educação do Estado, (13,0%) receberam da Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua, (6,0%) recebeu por meio da PROEJA e (6,0%) foi o percentual dos que receberam da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Belém, como mostra a tabela 5.4.12.

TABELA 5.4.12 – Distribuição de professores por receber formação continuada

	Receber formação continuada
	Número              de professores
	%

	Secretaria Municipal de educação de Belém
	 6
	6

	PROEJA
	 6
	6

	Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua
	13
	13

	Secretaria de Educação do Estado
	12
	12

	Não recebeu informação
	63
	63

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por formação continuada, como pode ser observado no gráfico 5.4.12.
GRÁFICO 5.4.12 – Formação continuada para trabalhar na EJA
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Para o questionamento, disponho de materiais pedagógicos e didáticos adequados, que permitem atividades diversificadas em sala de aula?Quais? (55,0%) dos professores pesquisados responderam que não dispõe de material pedagógico; (20,0%) disseram que a escola tem alguns jogos; (10,0%) tem a sua disposição material dourado e ábaco; (5%) disseram que dispõem de computador; (10,0%) dispõe de revistas e jornais, como se pode observar na tabela 5.4.13.

TABELA 5.4.13 – Distribuição de professores por disponibilidade de materiais didáticos e pedagógicos

	Disponho de materiais pedagógicos e didáticos adequados, que permitem atividades diversificadas em sala de aula?Quais?
	Número               de professores
	%

	Computador
	5
	5,0

	Revistas e jornais
	10
	10,0

	Material dourado e ábaco
	10
	10,0

	Jogos
	20
	20,0

	Não dispõe de material
	55
	55,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por materiais didáticos, como pode ser observado no gráfico 5.4.13.
GRÁFICO 5.4.13 – Disponibilidade de material pedagógico e didático
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Para o questionamento Qual a metodologia mais utilizada por você para para trabalhar os conteúdos matemáticos? (65,0%) dos professores pesquisados responderam que ministram somente aulas expositivas por requer menos tempo de planejamento; (15,0%) disseram que além da aula expositiva dialogada utilizam jogos, (15,0%) utiliza a resolução de problemas, (5%) aula expositiva deversificada com atividades no computador, como se pode observar na tabela 5.4.14.

TABELA 5.4.14 – Distribuição de professores por metodologia utilizada
	Metodologia utilizada
	Número               de professores
	%

	Aula expositiva com atividades no computador
	5
	5,0

	Resolução de problemas 
	15
	15,0

	Aula expositiva dialogada com jogos
	15
	15,0

	Somente aula expositiva
	65
	65,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por metodologia utilizada, como pode ser observado no gráfico 5.4.14.
GRÁFICO 5.4.14 – Professores por metodologia utilizada
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Sou conhecedor do conteúdo programático de Matemático para a EJA, para esta afirmação, todos disseram conhecer o conteúdo programático, porém (11%) dos professores pesquisados responderam não conhecer o direcionado as escolas da rede municipais e sim o da proposta estadual e federal e (89%) concorda plenamente, afirmando que receberam a relação dos conteúdos a serem trabalhados, por Etapa, em Ananindeua. Como pode ser visto na tabela 5.4.15.

TABELA 5.4.15 – Distribuição de professores por conhecimento do conteúdo programático
	Conhecimento do conteúdo programático de Matemática para a EJA
	Número            de professores
	%

	Discorda Plenamente
	0
	0,0

	Discorda
	0
	0,0

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,0

	Concorda
	11
	11,0

	Concorda Plenamente
	89
	89,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por conhecimento do conteúdo programático de Matemática para a EJA, como pode ser observado no gráfico 5.4.15
GRÁFICO 5.4.15 – Professores por conhecimento do conteúdo programático de Matemática para a EJA
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Utilizo recursos didáticos na EJA que contribuem para promoção da cidadania, para esta afirmação, (3,0%) dos professores pesquisados responderam que discorda da citada afirmação em função da escola ser carente de qualquer outro recurso didático que não seja os livros e quadro de giz, pelo o mesmo motivo (5,0%) discorda plenamente, justificando a falta de tempo para planejar aulas voltadas para este aspecto; (38,0%) concorda, por acreditarem que são responsáveis pelo crescimento moral e de cidadania; (48%) concorda plenamente, pois utilizam na medida do possível, métodos que possam favorecer a cidadania, já que é um dos papéis da escola e (6,0%) não concorda nem discorda para não se comprometer com a coordenação pedagógica. Como pode ser visto na tabela 5.4.16.

TABELA 5.4.16 – Distribuição de professores por uso de recursos didáticos para promoção da cidadania
	Utilização de recursos didáticos
	Número            de professores
	%

	Discorda Plenamente
	5
	5,0

	Discorda
	3
	3,0

	Não concorda, nem discorda
	6
	6,0

	Concorda
	38
	38,0

	Concorda Plenamente
	48
	48,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por recursos didáticos, como pode ser observado no gráfico 5.4.16.
GRÁFICO 5.4.16 – Professores por recursos didáticos 
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A metodologia para o ensino de Matemática na EJA é discutida com os alunos, para esta afirmação, (39%) dos professores pesquisados responderam que discorda da citada afirmação em função de achar que esta discussão cabe somente ao professor e coordenação pedagógica; (33,0%) discorda plenamente, justificando não haver necessidade, pois a metodologia que utiliza permite aos alunos compreenderem o conteúdo programático; (17%) concorda, por acreditarem que os alunos devem sugerir a melhor forma de aprender; (11%) concorda plenamente e é feita em sala de aula, pois a discussão permite ao aluno participar da construção do seu conhecimento. Como pode ser visto na tabela 5.4.17.

TABELA 5.4.17 – Distribuição de professores por discussão de metodologia de ensino
	A metodologia para o ensino de Matemática na EJA é discutida com os alunos
	Número            de professores
	%

	Discorda Plenamente
	33
	33,0

	Discorda
	39
	39,0

	Não concorda, nem discorda
	0
	0,0

	Concorda
	17
	17,0

	Concorda Plenamente
	11
	11,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por discussão da metodologia de ensino de Matemática para a EJA, como pode ser observado no gráfico 5.4.17
GRÁFICO 5.4.17 – Discussão da metodologia de ensino
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Estimulo a curiosodade e interesse dos alunos da EJA relacionando o conteúdo de Matemática com situações relevantes do dia-adia dos alunos. Para esta afirmação, (5%) dos professores pesquisados responderam que não concorda nem discorda da afirmação, pois só ás vezes é possível fazer isto; (76%) concorda por acreditar que utilizando as situações do cotidiano no desenvolvimento dos conteúdos matemáticos em sala de aula desperta no aluno o interesse para se apropriar de tal conhecimento a fim de ser utilizado para melhorar sua vida e (19%) concorda plenamente, pois ao trabalhar os conteúdos matemáticos relacionando com as experiências do cotidiano dos alunos há estímulo e interesse deles em participar cada vez mais das aulas e a utilizar o conhecimento matemático para viver melhor. Como pode ser visto na tabela 5.4.18.

TABELA 5.4.18 – Distribuição de professores por estímulo a curiosidade e interesse dos alunos 

	Estímulo a curiosidade e interesse dos alunos da EJA relacionando os conteúdos de Matemática com situações do dia-a-dia
	Número            de professores
	%

	Discorda Plenamente
	 0
	 0,0

	Discorda
	 0
	 0,0

	Não concorda, nem discorda
	 5
	 5,0

	Concorda
	76
	76,0

	Concorda Plenamente
	19
	19,0

	Total
	100
	100,0


Distribuição de professores por estímulo a curiosidade e interesse dos alunos da EJA, como pode ser observado no gráfico 5.4.18
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GRÁFICO 5.4.18 – Professores por estímulo a curiosidade e interesse dos alunos
Desenvolvo ações culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos com a participação da comunidade. Para esta afirmação, dos professores pesquisados, respondeu que discorda (29%) devido à comunidade não se interessar por eventos realizados pela escola, (63%) concorda, pois desenvolve tais ações sempre que planejadas pela escola e (8%) concorda plenamente, pois realiza eventos em conjuntos com outros professores para estimular a comunidade a se apropriar dos conhecimentos matemáticos em prol da luta por seus direitos. Como pode ser visto na tabela 5.4.19.

TABELA 5.4.19 – Distribuição de professores por desenvolver ações culturais e sociais com a participação da comunidade
	Desenvolvo de atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos com a aprticipação da comunidade
	Número           de professores
	%

	Discorda Plenamente
	0
	  0,0

	Discorda
	29
	 29,0

	Não concorda, nem discorda
	 0
	  0,0

	Concorda
	          63
	63,0

	Concorda Plenamente
	 8
	 8,0

	Total
	100
	100


Distribuição de profssores que desenvolvem atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos com a aparticipação da comunidade.  Como mostra o gráfico 5.3.19.

GRÁFICO 5.4.19 – Professores que desenvolvem atividades sociais e culturais
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Participo de eventos promovidos por Instituições que não seja a Secretaria Municipal de Educação, nos quais é discutido o processo ensino e aprendizagem da Matemática para a EJA.  Para esta afirmação, dos professores pesquisados, respondeu que discorda (53%) em virtude de não ter tempo disponível, (43%) concorda, pois procura se apropriar sempre que possível de conhecimentos envolvendo a EJA e (4%) concorda plenamente, pois busca qualquer evento que contribua para o desenvolvimento do processo ensino aprendizagem da Matemática na EJA. Como pode ser visto na tabela 5.4.20.

TABELA 5.4.20 – Distribuição de professores por participação em eventos sobre processo ensino e aprendizagem da Matemática na EJA
	Participo de eventos promovidos por Instituições que não seja a Secretaria Municipal de Educação, nos quais é discutido o processo ensino e aprendizagem da Matemática para a EJA
	Número           de professores
	%

	Discorda Plenamente
	 0
	  0,0

	Discorda
	53
	 53,0

	Não concorda, nem discorda
	  0
	  0,0

	Concorda
	          43
	43,0

	Concorda Plenamente
	  4
	 4,0

	Total
	100
	100


GRÁFICO 5.4.20 – Participação em eventos sobre o processo ensino e aprendizagem da Matemática na EJA
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CAPÍTULO VI

CONCLUSÕES
6.1. O papel da matemática

Ao procurar identificar o papel da Matemática no contexto da Educação de Jovens e Adultos da 3ª e 4ª Etapas do Ensino Fundamental, a pesquisa apontou que o ensino da matemática contribui na vida diária dos seus alunos, os ajuda a raciocinar mais para a tomada de decisões e principalmente resolver problemas envolvendo operações aritméticas. Contribuições que favorecem aos alunos a utilização de conhecimentos e atitudes que os possibilitam a intervir mais na sociedade. Neste sentido, em Ananindeua, a Matemática na EJA atende as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais, já expostas neste trabalho, que ressalta a importância deste conhecimento na medida em que oportuniza aos estudantes a apropriação de ferramentas para o exercício da cidadania, porém é necessário que os envolvidos no processo ensino e aprendizagem da Matemática tenham maior compreensão da natureza desse conhecimento, conforme ressalta Duarte (1996).
6.2. Perfil do profissional de matemática

Ao analisar o perfil do profissional de Matemática da Educação de Jovens e Adultos nas escolas públicas municipais de Ananindeua, a pesquisa apontou que a maioria dos professores e dos coordenadores pedagógicos que trabalham na EJA são especialistas, que mesmo tendo outra atividade laboral, cumprem as metas de aplicação dos conteúdos e desenvolvem ações culturais e sociais envolvendo o ensino de Matemática com a participação da comunidade. Ações incentivadas nos encontros de formação continuada com a Coordenação Geral da EJA, coordenadores pedagógicos e professores. Também se observou com a pesquisa que a maioria dos alunos relaciona-se bem com os professores de matemática mantendo um ambiente propício para o estabelecimento de uma relação de confiança necessária com os alunos para errar e refletir sobre o erro e assim como o seu papel no processo de ensino e aprendizagem.
O professor de Matemática, atende as orientações da Secretaria de Educação Fundamental(2002) para a Educação de Jovens e Adultos, no que se refere a formação para o exercício da cidadania, na medida em que mantem uma relação de confiança e respeito mútuo com o aluno numa pratica cooperativa.
Porém, ao observar o que ressalta Fonseca (1999), sobre as qualidades do educador de Matemática da EJA pode-se perceber que o professor reconhece e explora o conhecimento matemático prévio dos alunos para (Re)significar conhecimentos e estão atentos a formação continuada, ofertada pela Secretaria de Educação do Município e não de procura individual, como influência de melhoria na prática docente, porém necessitam reconhecer mais os educandos tanto como indivíduos e como grupo social, quanto em relação à seleção/produção de registros que auxiliem a refletir sobre o ensino 

6.3. Métodos de ensino na EJA

Ao procurar identificar os métodos no ensino da Matemática, de 3ª e 4ª Etapas da EJA, aplicados atualmente, nas escolas públicas municipais de Ananindeua, a pesquisa não apontou nenhum método novo para o ensino da matemática, pois nas escolas pesquisadas os professores sentem dificuldade em aplicar novas metodologias de ensino, considerando que em virtude de haver pouco tempo para trabalhar com a Matemática e da dupla jornada de trabalho que cumprem torna-se mais fácil ministrar aula de forma expositiva com algumas atividades diferenciadas envolvendo poucos recursos didáticos e pegagógicos, em sua maioria, revistas e jornais, o quadro e o pincel permitindo e incentivando ao aluno expor experiências que permitem ampliar o papel que a matemática tem na vida destes. No entanto, a maioria dos professores desenvolve ações de projetos articulados nos encontros de formação continuada, apesar ainda haver algumas resistências dos alunos em participar efetivamente dessas ações. Para a maioria dos alunos entrevistados, se o professor dispusesse de livro didático apropriado ao público da EJA as aulas de Matemática seriam mais interessantes. 
Para alguns professores, as aulas expositivas contém outros procedimentos de ensino para o acontecimento da aprendizagem , o que está de acordo com as idicações de Casas (1994). Para grande parte dos professores, a metodologia adotada permite a interação do aluno com o professor, estabelecendo uma autonomia advinda desta relação de confiança que permite ao aluno expor suas experiências com o conhecimento matemático, observando assim as orientações da Secretaria de Ensino Fundamental para a EJA (1997), no entanto, esta metodologia ainda precisa ser mais enfática no que Fonseca (1999) ressalta como o objetivo do ensino da Matemática na EJA, a formação do leitor.
6.4. Assuntos matemáticos

Ao procurar identificar os assuntos de Matemática que são ministrados, atualmente, na 3ª e 4ª Etapas da EJA a pesquisa verificou que estes foram escolhidos em momentos de semana pedagógica e no início da formação continuada. Os professores e coordenadores, em sua maioria, disse ter conhecimento da proposta curricular e dos conteúdos ministrados na EJA aos serem questionados sobre o assunto, concluindo que contribuíram para a escolha do que seria ministrado aos alunos. 

A seleção e organização de conteúdo não utiliza como critério único à lógica interna da Matemática, leva em conta sua relevância social e contribuição para o desenvolvimento intelectual do aluno ressaltando a observação de Gentili(1995) para a compreensão do lugar que o conhecimento matemático tem no mundo.

6.5. Participação dos alunos na definição dos métodos de ensino

Ao procurar identificar a participação dos educandos da EJA na definição dos métodos no ensino da Matemática, a pesquisa apontou que os alunos da educação de jovens e adultos por dificuldades particulares, acarretam atraso no inicio das aulas, faltas e principalmente apresentam cansaço físico, o que contribui para a pouca exigência de participação destes nas discussões sobre o processo ensino e aprendizagem da Matemática que geralmente ocorre envolvendo a Coordenação pedagógica e o professor, entrando em desacordo com as orientações da Secretaria de Educação Fundamental - SEF (2002) que enfatiza que este deve atuar na construção de significados sobre os conteúdos de aprendizagem, além de compartilhae a responsabilidade sobre a aprendizagem, na busca de alternativas que o ajude a aprender a aprender. 
Os alunos da EJA,com freqüência necessitam utilizar um instrumental matemático para desenvolverem atitudes na solução de problemas, desta forma é imprescindível que a escolha dos métodos a serem trabalhadas na EJA confiram significado ao aprendizado. Neste sentido, as escolas devem incentivar mais os alunos a participarem das atividades de reflexão sobre o papel deles no processo ensino e aprendizagem da Matemática, como ressalta Campos(1998).

6.6. Considerações Finais
O ensino de Matemática na educação escolar na EJA deve ser refletido por todos que fazem a educação acontecer, principalmente na cidade de Ananindeua como a oportunidade por meio de um conhecimento matemático crítico, contextualizado, munir os sujeitos com instrumentos conceituais e comportamentais que os mobilize para a atuação responsável e crítica na sociedade. Ou seja, a Matemática escolar, como instrumento de leitura, reflexão e mudança social. Estes alunos encontram utilizam a Matemática para resolver problemas reais e significativos nas atividades profissionais e nas praticas cotidianas.

Entretanto, com base no estudo realizado, esta concepção precisa estar mais presente no desenvolvimento das ações educativas, embora haja uma proposta curricular que subsidia atualmente o ensino para a EJA. 

Nas práticas educativas pôde-se verificar neste estudo que o ensino de Matemática em Ananindeua incentiva práticas de cidadania sob a forma de atividades, exercícios e principalmente do desenvolvimento de projetos, os quais se relacionam com uma visão de sociedade em transformação e de formação de cidadãos. Ao mesmo tempo pôde-se identificar este ensino utilizando a Matemática mais como um instrumental para resolver problemas propostos nos conteúdos estudados, indicando uma disciplina para aprovação ou reprovação, apesar dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem a considerarem difícil, mas importante para todos. 

Observou-se que o professor não pode continuar atuando para a permanência da passividade e conformação, servindo aos interesses de uma sociedade excludente, sem refletir as conseqüências de sua prática. No entanto, ele como educador matemático deve atuar para a promoção da cidadania, utilizando o ensino da Matemática, como um desafio, pois exige deste profissional a reflexão diária de sua prática pedagógica pautada na compreensão das transformações históricas, sociais e culturas ocorridas na sociedade e nas que necessitam ocorrer, assim como da disciplina que trabalha, dos elementos que a compõe e os processos de produção desses conhecimentos, a concepção de educação de formar e instruir, considerando a metodologia e os conteúdos escolhidos como meio para o alcance de seus propósitos, o que está sendo refletido nas formações continuadas em serviço, promovido pela Secretaria de Educação, por meio da coordenação da EJA, a qual torna-se o único momento para a maioria dos professores refletirem sobre o aprimoramento de sua prática pedagógica em virtude de encontrarem dificuldades para se especializarem nesta modalidade de ensino em outras Instituições como observado pela pesquisa. 
 A escola deve promover uma educação que forme um sujeito ativo no ensino, estimulando ações de cidadania, destacando o papel da Matemática na sociedade e principalmente incitar práticas e indagações por parte do sujeito, nas quais participem toda a comunidade escolar. Neste sentido, a Coordenação pedagógica, que neste estudo se observou desenvolvendo funções mais administrativas e deve estar mais presente no acompanhamento do processo ensino e aprendizagem da Matemática, para atuar em conjunto com o corpo docente para que estas ações se efetivem, assim como reflitam um currículo vivo e atuante que expresse cada vez mais a formação e prática da cidadania.

Mediante o estudo realizado em escolas municipais de Ananindeua, que possuem a EJA de 3ª e 4ª etapas do Ensino Fundamental, pôde neste estudo identificar-se que o ensino de Matemática tem contribuído para a promoção da cidadania na medida em que a partir de uma coordenação geral oportuniza por meio de formação continuada a reflexão da prática educativa em Matemática, ao desenvolvimento de ações utilizando os conteúdos e metodologias em sala de aula que estimulam ao aluno a ler, refletir e intervir na sua realidade, sendo sujeito de sua aprendizagem, porém esta contribuição não se efetiva em todas as  escolas pesquisadas. Há escolas em que professores e alunos entendem a Matemática como conjunto de conteúdo a ser aprendido, mais uma disciplina que gera aprovação e reprovação, não pertimindo a participação na avaliação do processo ensino e aprendizagem, desta disciplina escolar, de todos os envolvidos no processo. 

Neste caso há de se considerar, segundo os estudos, que a efetivação de um currículo pensado coletivamente, encontra dificuldades por parte de quem executa, por limitações de tempo e de recursos, de compreensão da própria disciplina que trabalha no que concerne à articulação com as outras ciências e na relação desta com as atividades dos cidadãos e também conceitualmente para o desenvolvimento de princípios e atitudes cidadãs assim como das metodologias utilizadas para o alcance dos objetivos.
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ANEXOS

Anexo 1 – Guião do questionário aos professores
PROFESSOR

O presente questionário se destina a coleta de dados sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA. A mesma faz parte da Dissertação de Mestrado que será apresentada à universidade de Évora – Portugal.

                                                         Masculino    Feminino

A. Sexo





                                                     25 a 30 anos    31 a 35     36 a 40    acima de 41 anos    
B. Idade








  Magistério   Graduação Especialista  Mestre

C. Titulação

                                                                           1 a 5 anos       6 a 12       Acima de 12 anos
D. Tempo de docência na EJA


                                                     Casado
Solteiro     Viúvo        Outros

E.  Estado Civil
                                              




Sim               Não       Eventualmente 

F. Possui outra atividade laboral?

G. Ministro aulas para o outro nível de ensino:  Infantil  Fundamental Regular  Médio  Superior

H. Trabalho no(s) turno(s):

Manhã    Intermediário  Tarde   Noite
I. Ministro aulas para turmas com número de alunos, na média de: 


                          20 a 30   31 a 40   41 a 50   acima de 50

	Responda, de  forma clara e objetiva, à pergunta que se segue

	1
2

3

4

5


	O que entende por Educação de Jovens e Adultos?

	
	

	
	Sou conhecedor da proposta curricular de Matemática para a 3ª e 4ª da EJA?

	
	

	
	Recebi formação continuada para trabalhar na EJA? Em caso afirmativo, qual(is) a(s) Instituição(Instituições) que promoveu (promoveram)?

	
	

	
	Disponho de materiais pedagógicos e didáticos adequados, que permitem atividades diversificadas em sala de aula? Quais?

	
	

	
	Que metodologia é mais utiliza por você para trabalhar os conteúdos matemáticos? Por quê?


	Assinale, por favor, com X a opção de resposta  que corresponde à sua opinião sobre o sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA, em que está integrado


	
	
	Discordo Completamente
	Discordo
	Concordo
	Concordo Completamente
	Não concordo nem discordo

	6
	Sou conhecedor do conteúdo programático de Matemática para EJA
	
	
	
	
	

	7
	Utilizo recursos didáticos na EJA que contribuem para a promoção da cidadania.
	
	
	
	
	

	8
	A metodologia para o ensino de Matemática na EJA é discutida com os alunos.
	
	
	
	
	

	9
	Estimulo a curiosidade e interesse dos alunos da EJA relacionando o conteúdo de Matemática com situações relevantes do dia- a- dia dos alunos. 

	
	
	
	
	

	10
	Desenvolvo ações culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos com a participação da comunidade.                                                                                                   
	
	
	
	
	

	11
	Participo de eventos, promovidos por  Instituições que não seja a Secretaria Municipal de Educação, nos quais é discutide o processo ensino e aprendizagem da Matemática para a EJA
	
	
	
	
	


Anexo 2 – Guião do questionário aos alunos
ALUNOS

O presente questionário se destina a coleta de dados sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA. A mesma faz parte da Dissertação de Mestrado que será apresentada à universidade de Évora – Portugal.

                                                         Masculino    Feminino

A. Sexo



B. Idade                                     
_______ anos





C. Quantas vezes foi retido em Matemática:   Nenhuma     1        2        3

D. Atividade profissional      por conta própria (autônomo)    funcionário público   prestador de serviço


  com carteira assinada                  não trabalho

E. Possuo família
1 a 2 filhos   3 a 4 filhos   acima de 4 filhos   sem filhos

	Responda, de  forma clara e objetiva, à pergunta que se segue

	1
2

3

4
	O que entende por Educação de Jovens e Adultos?

	
	

	
	Acha que a matemática que aprende faz de si melhor cidadão? Se sim, em quê?

	
	

	
	Os conteúdos aprendidos em sala de aula ajudam a resolver situações do dia-a-dia? De que forma?

	
	Os recursos didáticos usados pelo professor facilitam a aprendizagem da matemática? Quais?

	
	


	Assinale, por favor, com X a opção de resposta  que corresponde à sua opinião sobre o sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA.  em que está integrado


	
	
	Discordo Completamente
	Discordo
	Concordo
	Concordo Completamente
	Não concordo nem discordo

	5
	Relaciono-me bem com o professor de Matemática
	
	
	
	
	

	6
	Participo de atividades culturais e sociais envolvendo conhecimentos matemáticos.      
	
	
	
	
	

	7
	O professor usa formas variadas de desenvolver o ensino da Matemática.  
	
	
	
	
	

	8
	Recebo incentivos para expor conhecimentos  matemáticos adquiridos nas atividades diárias.
	
	
	
	
	

	9
	A escola promove reuniões para avaliar o processo de ensino e aprendizagem para os alunos da EJA.        
	
	
	
	
	

	10
	A coordenação pedagógica realiza um acompanhamento contínuo do processo de ensino e aprendizagem da Matemática na EJA

	
	
	
	
	

	11
	O professor ensina de forma clara e simples os conteúdos de Matemática.
	
	
	
	
	

	12
	O professor de Matemática possibilita um tempo nas aulas para tirar dúvidas.

	
	
	
	
	


Anexo 3 – Guião do questionário ao coordenador pedagógico
COORDENADOR PEDAGÓGICO

O presente questionário se destina a coleta de dados sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA. A mesma faz parte da Dissertação de Mestrado que será apresentada à Universidade de Évora – Portugal.

                                                         Masculino    Feminino

A. Sexo





                                                     25 a 30 anos    31 a 35     36 a 40    acima de 41 anos    
B. Idade








  Magistério   Graduação Especialista  Mestre

C. Titulação

                                                                           1 a 5 anos       6 a 10       Acima de 12 anos
D. Tempo de Atuação na EJA


                                                     Casado
Solteiro     Viúvo        Outros

E.  Estado Civil
                                      

F. Possui outra atividade laboral          sim          não      eventualmente        Qual?
               
                                                        ______________________
	Responda, de  forma clara e objetiva, à pergunta que se segue

	1
2

3

4
	O que entende por Educação de Jovens e Adultos?

	
	Os professores de Matemática, da EJA, tem conhecimento do conteúdo programático da disciplina que trabalham? Em caso afirmativo, de que forma isto se efetivou?

	
	A Coordenação Pedagógica reúne-se para revisar os conteúdos programáticos a partir da avaliação da prática dos professores de matemática? Em caso afirmativo, em que período isto acontece? 

	
	Os recursos didáticos utilizados pelos professores de Matemática na EJA contribuem para a promoção da cidadania? Quais?          


Assinale, por favor, com X a opção de resposta  que corresponde à sua opinião sobre o sobre O ENSINO DE MATEMÁTICA DE 3ª E 4ª ETAPAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL DE ANANINDEUA.  em que está integrado
	
	
	Discordo Completamente
	Discordo
	Concordo
	Concordo Completamente
	Não concordo nem discordo

	4
	A coordenação propõe estratégias metodológicas para o ensino de Matemática na EJA que promovem a cidadania. 
	
	
	
	
	

	5
	A escola desenvolve ações culturais e sociais envolvendo os conteúdos de Matemática com a participação da comunidade. .      
	
	
	
	
	

	6
	A Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua promove a elaboração dos conteúdos para o ensino de Matemática na EJA em conjunto com os professores e coordenadores pedagógicos.
	
	
	
	
	

	7
	Os professores de Matemática, da EJA, tem conhecimento do conteúdo programático de Matemática da Etapa que trabalham 
	
	
	
	
	

	9
	Os alunos das 3ªs e 4 ªs da EJA participam da escolha da metodologia para o ensino de Matemática.                                                                                                     
	
	
	
	
	

	10
	É delegada aos alunos a responsabilidade de se auto-avaliarem.                    
	
	
	
	
	

	11
	A avaliação do ensino e da aprendizagem da Matemática na Ed. de Jovens e Adultos ocorre de forma continuada.                                                                                            
	
	
	
	
	

	12
	Sou conhecedor da proposta curricular para a 3ª e 4 ª etapas da EJA.  
	
	
	
	
	

	13
	Sou conhecedor das dificuldades de aprendizagem em Matemática dos alunos da 2º segmento da EJA.                                                                                                            
	
	
	
	
	

	14
	A direção da escola identifica necessidade de aperfeiçoamento dos professores de Matemática para a melhoria de suas habilidades profissionais.                                        
	
	
	
	
	

	15
	O Coordenador que atua na EJA recebe formação continuada
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